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BB aponta recusa de produtores em
renegociar dívidas do agronegócio

Inflação perde força e fica em
0,14% em outubro; conta de luz cai
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INPC, inflação que corrige salários,
acumula 4,49% em 12 meses

Agro paulista registra superávit
de US$ 17,58 bilhões de
janeiro a outubro de 2026
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 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

28º C

17º C

Sexta: Sol com al-
gumas nuvens.
Chove rápido du-
rante o dia e à noi-
te.

Previsão do Tempo

DÓLAR

Comercial
Compra:   5,63
Venda:      5,63

Turismo
Compra:   5,66
Venda:      5,84

Compra:    6,23
Venda:      6,23
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Hill Climb: Monte Alegre do Sul será o
palco final do Paulista de Subida de Montanha

Um dos nove municípios
que compõem o Circuito das
Águas Paulista, a Estância Tu-
rística de Monte Alegre do Sul,
a 130 km da capital, receberá
de 13 a 15 de novembro a ter-
ceira e última etapa do Cam-
peonato Paulista de Subida
de Montanha.

Pelo 11º ano o evento
acontece na Rodovia Prefei-
to Cláudio Tedeschi, que liga
Monte Alegre do Sul à Serra
Negra, em trecho de 4.350 me-
tros. Considerada a “Pista Ra-
inha”, por todos os desafios
que proporciona, a disputa
terá a largada em frente ao por-
tal da cidade. 

Os mais de 40 veículos par-
ticipantes estarão expostos
desde sexta-feira (13) na Praça

Bom Jesus, no Centro Históri-
co, onde poderão ser vistos
pelos moradores, turistas e
crianças da rede pública de en-
sino, a partir das 13 horas. É a
oportunidade para o público
ver de perto carros que nor-
malmente só aparecem em ação
nas pistas — e conversar dire-
tamente com quem estará ao vo-
lante no dia seguinte.

Uma das principais atrações
será um caminhão Mercedes-
Benz da Fórmula Truck, da equi-
pe Star Truck Racing, com o pilo-
to Daniel Oliveira,

Nos dois dias da competi-
ção, a estrada será fechada,
com abertura intercalada com
as subidas dos competidores,
liberando por alguns momen-
tos a passagem de veículos de

moradores e turistas.

SOBRE A SUBIDA DE MON-
TANHA

A modalidade Subida de
Montanha é uma das mais de-
mocráticas do automobilismo.
Afinal, são 12 categorias, que
abrigam qualquer veículo de
quatro rodas, desde os peque-
nos karts com câmbio, passan-
do pelos carros tipo Turismo,
GT, Protótipos, Fórmulas, até
os grandes Trucks.

A diversidade é justamen-
te uma das atrações da Subida
de Montanha: carros comple-
tamente diferentes enfrentan-
do o mesmo desafio e lutando
contra o relógio, quando cada
fração de segundo pode fazer
diferença.

piloto controle absoluto do car-
ro e capacidade de buscar o li-
mite sem perder precisão. Isto
em 4,35 km de asfalto impecá-
vel, o que proporcionará alta
média de velocidade, para
buscarem completar o trajeto
no menor tempo possível para
conquistarem a vitória.

Os carros largam individu-
almente, divididos por cate-
gorias. Um novo competidor
só entra no percurso depois
da confirmação de que o an-
terior concluiu a subida com
segurança.

O percurso será acompanha-
do por postos de comissários
equipados com bandeiras, rádi-
os e sistemas de comunicação,
garantindo o controle e a segu-
rança da prova.
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Carros tubulares serão atração em Monte Alegre do Sul
Em Monte Alegre do Sul o

desafio será extremo: os pilotos
enfrentarão um percurso sinuo-
so com 46 curvas que exigirão do

Stock pode ter campeão antecipado no Velopark

Felipe Fraga é o único que pode conquistar o título
antecipadamente no Velopark

A Bradesco Stock Pro Series
chega à sua 11ª e penúltima eta-
pa da temporada de 2026 no
próximo fim de semana (14 e 15/
11), no Autódromo Velopark, em
Nova Santa Rita (RS). Além da

tradicional prova no estilo 
sprint do sábado, a programação
terá como grande atração a Corrida
do Milhão, prova principal que será
disputada no domingo e  concede-
rá  R$ 1 milhão ao piloto vencedor.

O evento também poderá definir
antecipadamente o campeonato: lí-
der da classificação após dez eta-
pas, Felipe Fraga é o único entre os
sete candidatos ao título que
tem chances de conquistar
o título já no Velopark. 

O piloto da equipe Eurofarma
RC vem tendo uma temporada im-
pecável, que inclui a conquista do
Capacete de Ouro, o Oscar do au-
tomobilismo brasileiro, que lhe foi
concedido por uma bancada forma-
da por jornalistas especializados e
técnicos da área. Felipe lidera o
campeonato desde a primeira eta-
pa e no momento soma 884
pontos, condição que lhe dá uma
vantagem de 125 em relação ao
vice-líder Gabriel Casagrande, que
acumula 759. Guilherme Salas apa-
rece na terceira posição (743), se-
guido por Gaetano Di Mauro (721),
Rafael Suzuki (674), Enzo Elias

(647) e Sérgio Sette Câmara (641).
Os sete pilotos ainda possuem
chances matemáticas de conquis-
tar o campeonato, mas apenas
Fraga poderá assegurar o título
antecipadamente no Velopark. 

As contas para o título - O re-
gulamento, no entanto, determina
o descarte dos dois piores resul-
tados logo após a penúltima eta-
pa – justamente a que será realiza-
da neste final de semana. Depen-
dendo dos resultados da prova
sprint no sábado e da Corrida do
Milhão no domingo, a Stock Car
poderá ou não já ter seu campeão. 

Há uma variedade de resulta-
dos possíveis, mas, para conquis-
tar antecipadamente o campeona-
to, Felipe Fraga precisará encerrar
a etapa do Velopark com uma van-
tagem de pelo menos 138 pontos
sobre seus adversários, já consi-
derados os dois descartes regula-

mentares. Isso porque a última eta-
pa, marcada para dezembro, em In-
terlagos, distribuirá no máximo 137
pontos – ou seja, 80 pela vitória na
Corrida do Milhão, 55 pela vitória
na corrida estilo sprint e dois pela
conquista da pole position. 

Sete pilotos têm chances - Em-
bora Fraga seja o único que poderá
conquistar o título antecipadamen-
te no Velopark, outros seis competi-
dores ainda possuem possibilidades
matemáticas de terminar a tempora-
da na liderança do campeonato. 

Além de Casagrande, Salas e
Di Mauro, que aparecem mais pró-
ximos do primeiro colocado, Rafa-
el Suzuki, Enzo Elias e Sérgio Sette
Câmara seguem na disputa. Para
esse segundo grupo, entretanto,
a possibilidade de título depende
de uma combinação mais ampla de
resultados, incluindo uma redução
expressiva da vantagem de Fraga

nas duas últimas etapas. 
Suzuki ocupa a quinta posi-

ção, com 674 pontos, seguido
por Elias, que soma 647, e Sette
Câmara, com 641. Considerando
as etapas do Velopark e de Inter-
lagos, os três pilotos precisam
aproveitar ao máximo os 274
pontos colocados em jogo nes-
sas ocasiões e torcer por resul-
tados desfavoráveis ao líder para
manter suas possibilidades até
a decisão em Interlagos. 

A possibilidade de uma defini-
ção antecipada coloca o Velopark
no centro da disputa pelo título da
Bradesco Stock Pro Series. Fraga
chega à penúltima etapa dependen-
do de uma combinação de resulta-
dos para confirmar a conquista, en-
quanto seus adversários buscam
reduzir a diferença e manter o cam-
peonato em aberto até a decisão
de dezembro, em Interlagos. 
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O Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor (INPC)
fechou o mês de outubro em
0,22%. Com isso, o acumulado
de 12 meses chega a 4,49%.
Em setembro, a inflação de um
ano estava em 4,29%. 

Os dados foram divulgados
na quinta-feira (12) pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

No mês passado, o grupo
dos produtos alimentícios su-
biram 1,10%; já o dos não ali-
mentícios caiu -0,07%.

O INPC influencia direta-

mente a vida de muitos brasi-
leiros, pois o acumulado mó-
vel de 12 meses costuma ser
utilizado como referência de
cálculo para reajuste de salá-
rios de diversas categorias ao
longo do ano.

O salário mínimo, por
exemplo, leva o dado de no-
vembro em seu cálculo. O se-
guro-desemprego, o teto do
INSS e o benefício de quem
recebe acima do salário míni-
mo são reajustados com base
no resultado do INPC acumu-
lado até dezembro.  Página 3

Dino mantém prazo inicial
da 5x2, mas flexibiliza

 regra de transição

Novo app da Caixa reúne Pix,
FGTS, crédito e benefícios sociais
com senha única e biometria facial
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STF derruba imunidade para
punir violência patrimonial

contra mulheres
 Página 4
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A PALAVRA - ”Jesus perguntou: — Quem é a minha mãe? E
quem são os meus irmãos? Então apontou para os seus discípu-
los e disse:

— Vejam! Aqui estão a minha mãe e os meus irmãos. Pois quem
faz a vontade do meu Pai, que está no céu, é meu irmão, minha irmã
e minha mãe” Mateus 12.48,49 (NTLH)

Nos 10 meses de 2026, o agro-
negócio paulista registrou supe-
rávit de US$ 17,58 bilhões. Esse
resultado foi impulsionado por
exportações que somaram US$
22,59 bilhões, frente a importa-
ções de US$ 5,01 bilhões. No pe-
ríodo, o setor respondeu por
35,9% do total das exportações
do estado, enquanto as importa-
ções do agronegócio represen-
taram 6,4% do total estadual.

“O resultado da balança co-
mercial do agronegócio paulista
reflete um cenário internacional
bastante dinâmico, com mudan-
ças na demanda de importantes
parceiros comerciais e oscilações
nos preços de algumas commo-
dities. Mesmo diante desse con-

texto, o setor mantém uma parti-
cipação expressiva nas exporta-
ções do Estado”, analisa Carlos
Nabil Ghobril, diretor da APTA.

Produtos exportados
O complexo sucroalcooleiro

foi responsável por 26,2% do to-
tal exportado pelo agro paulista,
totalizando US$5,92 bilhões.
Deste total, o açúcar representou
92,3% e o álcool etílico, etanol,
7,7%. O setor de carnes veio logo
em seguida com 16,3% das ven-
das externas do setor, totalizan-
do US$3,68 bilhões, com a carne
bovina respondendo por 83,1%.
O complexo soja teve participa-
ção de 11,7% do total exportado,
registrando US$2,64 bilhões,

79,7% referentes à soja em grãos
e 14,3% de farelo de soja. Produ-
tos florestais representaram
12,3% do valor exportado, com
US$2,78 bilhões, com 62,2% de
celulose e 31,1% de papel. Os
sucos responderam por 6,8% de
participação, somando US$1,54
bilhão, dos quais 96,1% são refe-
rentes ao suco de laranja. Esses
cinco grupos representaram, em
conjunto, 73,3% das exportações
do agronegócio paulista. O café
ocupa a sexta posição, com 5,7%
de participação na pauta de ex-
portações, somando US$1,29 bi-
lhão, 66,5% referentes ao café
verde e 28,6% de café solúvel.

As variações nos valores ex-
portados, em comparação com
o mesmo período do ano pas-
sado, apontaram aumentos nas
vendas dos grupos de soja
(+19,7%), carnes (+2,4%) e pro-
dutos florestais (+12,7%), além

de quedas nos grupos de sucos
(-39,7%), sucroalcooleiro (-
21,3%) e café (-13,9%).

Principais destinos
A China segue sendo o prin-

cipal destino das exportações,
com 24,2% de participação, ad-
quirindo principalmente produ-
tos do complexo soja, carnes,
florestais e produtos do setor
sucroalcooleiro. A União Euro-
peia aparece em seguida, com
13,7% de participação, enquan-
to os Estados Unidos responde-
ram por 10,1%.

Destino do açúcar
A Índia assumiu a liderança

entre os destinos do açúcar pau-
lista no acumulado de 2026, com
9,2% de participação, ultrapas-
sando a China, que respondeu
por 9,1%. Na sequência apare-
cem Arábia Saudita, com 8,4%,

Bangladesh e Nigéria, com 6,9%
cada. “A mudança na posição
dos principais compradores de-
monstra como a dinâmica dos
mercados internacionais pode
alterar rapidamente a composição
dos destinos das exportações. A
diversificação de mercados é im-
portante para o setor, especial-
mente diante de mudanças nas
condições comerciais dos parcei-
ros”, destaca o diretor.

Participação paulista no agro
nacional

No cenário nacional, o agro-
negócio paulista ocupa o se-
gundo lugar no ranking de ex-
portações, com 15,1% de parti-
cipação, logo atrás de Mato
Grosso (18,8%).

A análise da balança comer-
cial do agronegócio paulista é
elaborada mensalmente pelo di-
retor da APTA, Carlos Nabil Gho-

bril, e os pesquisadores José Al-
berto Ângelo e Marli Dias Mas-
carenhas Oliveira, do Instituto
de Economia Agrícola (IEA-
APTA), vinculado à Secretaria
de Agricultura e Abastecimen-
to de São Paulo.

A Diretoria de Pesquisa dos
Agronegócios (APTA) é o órgão
responsável por coordenar as
atividades de pesquisa científica
da Secretaria de Agricultura e
Abastecimento do Estado de São
Paulo. Em sua estrutura estão
presentes sete Instituições de
Ciência e Tecnologia, com unida-
des distribuídas por todas as re-
giões do estado: Instituto Agro-
nômico (IAC), Instituto Biológi-
co (IB), Instituto de Economia
Agrícola (IEA), Instituto de Pes-
ca (IP), Instituto de Tecnologia
de Alimentos (ITAL), Instituto de
Zootecnia (IZ) e APTA Regional.
(Governo de SP)

São Paulo destina R$ 2,3 milhões para
reorganizar serviços de acolhimento

em nove municípios paulistas
A Secretaria de Desenvolvi-

mento Social (SEDS) do Gover-
no de São Paulo vai repassar cer-
ca de R$ 2,3 milhões do Fundo
Estadual de Assistência Social
(FEAS) a nove municípios paulis-
tas para o cofinanciamento de ser-
viços de Proteção Social Especial
de Alta Complexidade. A medida,
aprovada pelo Conselho Estadu-
al de Assistência Social (CONSE-
AS-SP), integra o processo de re-
organização da distribuição de
recursos regulamentados pela
Resolução Seds nº 37/2024.

A reorganização conduzida pela
Secretaria considera a desistência
de seis municípios da oferta dos
serviços regionais, que vão devol-
ver, ao todo, R$ 1,71 milhão ao Esta-
do. São eles: Presidente Bernardes,
Bofete, Porangaba, Torre de Pedra,
Pederneiras e Ourinhos.

“Ao reorganizar o cofinanci-
amento, a SEDS reafirma o com-
promisso do Governo do Estado
com a qualidade e a continuida-
de dos serviços de acolhimento.
Redistribuímos os recursos com
critério técnico e respeito à regi-
onalização, para que o apoio es-
tadual alcance os municípios ap-
tos a ofertar atendimento digno

a idosos, pessoas com deficiên-
cia e mulheres em situação de vi-
olência. Seguiremos fortalecendo
o Sistema Único de Assistência
Social em todo o Estado, em diá-
logo com os municípios e com o
CONSEAS”, afirma a secretária
de Desenvolvimento Social, An-
drezza Rosalém.

Com a atualização da distri-
buição dos recursos, nove muni-
cípios passam a receber o cofi-
nanciamento da SEDS, contem-
plando diferentes modalidades
de acolhimento e Diretorias Re-
gionais de Assistência e Desen-
volvimento Social (DRADS). En-
tre os serviços a serem implanta-
dos com o recurso extra estão as
Instituições de Longa Permanên-
cia para Idosos (ILPIs) e as Resi-
dências Inclusivas.

Na região da Alta Sorocaba-
na, Presidente Prudente receberá
R$ 139,7 mil para somar ao cofi-
nanciamento de ILPI regional. Na
região de Botucatu, o município-
sede vai contar com R$ 1,11 mi-
lhão para ILPI municipal, enquan-
to Dois Córregos, na região de
Bauru, receberá R$ 288,6 mil para
o cofinanciamento de um Serviço
de Acolhimento para mulheres em

situação de violência.
Já na região de Avaré, Ber-

nardino de Campos, Espírito San-
to do Turvo, Ipaussu e São Pe-
dro do Turvo vão receber R$
42.059,25 cada, destinados ao
cofinanciamento de Residência
Inclusiva regional.

Na região de Itapeva, Capão
Bonito receberá R$ 259 mil e Ita-
raré, R$ 323.637, para o cofinan-
ciamento de Residências Inclu-
sivas municipais. Os dois muni-
cípios concentram R$ 582,6 mil
em recursos financeiros adicio-
nais previstos na deliberação.

O valor corresponde à esti-
mativa para implantação e cus-
teio durante 12 meses. A medida
integra as estratégias da SEDS de
organização e fortalecimento da
rede estadual de assistência so-
cial, considerando a regionaliza-
ção dos serviços e a distribuição
do cofinanciamento entre os mu-
nicípios responsáveis pela ofer-
ta do atendimento.

A Deliberação CONSEAS/SP
nº 19/2026, publicada no Diário
Oficial do Estado em 3 de novem-
bro, entrou em vigor na data de
sua publicação. (Governo de SP)
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Profissionais da rede estadual de SP
receberão bônus inédito por

desempenho em 15 de dezembro

A Secretaria da Educação do
Estado de São Paulo (Seduc-SP)
pagará, em 15 de dezembro, R$
357,6 milhões em bônus a 123 mil
profissionais da rede estadual de
ensino pelos resultados do Sis-
tema de Avaliação da Educação
Básica (Saeb) 2025. O valor mé-
dio a ser recebido é de R$ 2.861,
enquanto o teto pode chegar a
R$ 25.058.

A bonificação é inédita e am-
plia a política de valorização dos
servidores, que já receberam, em
abril, o pagamento referente ao
Sistema de Avaliação de Rendi-
mento Escolar do Estado de São
Paulo (Saresp). Até então, a polí-
tica de bonificação da rede esta-
dual considerava exclusivamen-
te os resultados do Saresp.

Com a inclusão do Saeb, ava-
liação nacional aplicada a cada
dois anos pelo governo federal,
o reconhecimento passa a con-

templar também o desempenho
das escolas paulistas em um dos
principais indicadores da quali-
dade da educação básica no país.

O novo benefício é destina-
do a professores de língua por-
tuguesa e matemática dos 5º e 9º
anos do Ensino Fundamental e
da 3ª série do Ensino Médio, além
das equipes gestoras das unida-
des que cumpriram as metas es-
tabelecidas pela Seduc-SP.

Com os dois pagamentos, o
investimento do Governo de São
Paulo em bonificações aos pro-
fissionais da educação chegará
a R$ 1,357 bilhão em 2026. Em
abril, 188 mil servidores foram
contemplados pelo desempenho
no Saresp 2025, com valor médio
de R$ 5.066,89 por beneficiário.

“Estamos ampliando o reco-
nhecimento aos profissionais que
fazem a diferença na aprendiza-
gem dos nossos estudantes. Pela

primeira vez, além do Saresp, va-
mos pagar um bônus pelos re-
sultados do Saeb, uma avaliação
nacional que permite acompa-
nhar a evolução da educação
paulista. São mais de R$ 1,3 bi-
lhão em bonificações neste ano,
valorizando o trabalho de pro-
fessores e equipes escolares que
se dedicam diariamente a melho-
rar a qualidade do ensino”, des-
taca o secretário da Educação,
Renato Feder.

A política de bonificação da
Seduc-SP considera o cumpri-
mento de metas de aprendizagem
estabelecidas para as unidades
de ensino e os profissionais da
rede. No caso do Saresp, o cál-
culo leva em conta o desempe-
nho dos estudantes nas séries
e disciplinas avaliadas, a evolu-
ção da aprendizagem, a frequên-
cia escolar e a participação na
avaliação.

Para professores dos anos
iniciais do Ensino Fundamental,
docentes de componentes curri-
culares não avaliados diretamen-
te pelo Saresp, gestores e profis-
sionais dos quadros de apoio e
projetos, a referência é o resulta-
do da unidade escolar.

Já para os professores de dis-
ciplinas avaliadas, o valor é cal-
culado proporcionalmente à car-
ga horária. Nos casos em que o

profissional atua em mais de uma
escola ou leciona componentes
avaliados e não avaliados, o
benefício considera a pondera-
ção entre as metas da escola e
da disciplina.

A bonificação vinculada ao
Saeb amplia esse modelo de re-
conhecimento ao incorporar os
resultados da avaliação nacional,
contemplando os profissionais
elegíveis das escolas que atingi-
ram as metas definidas pela Se-
cretaria. Para o patamar ‘diaman-
te’, a unidade deve também al-
cançar o ouro no Saeb. O atingi-
mento duplo garante dois salári-
os extras para os servidores.

O pagamento realizado em
abril reconheceu o desempenho
das equipes escolares em um ano
marcado por avanços na apren-
dizagem. Na edição de 2025 do
Saresp, a rede estadual alcançou
a melhor média da série histórica
em matemática no Ensino Funda-
mental, com evolução em todos
os anos avaliados.

Ao todo, 3.760 escolas con-
quistaram a classificação ouro
por atingir as metas estabeleci-
das pela Secretaria. O resultado
também ampliou o alcance da bo-
nificação: o número de profissio-
nais contemplados cresceu 18%
em relação ao pagamento anteri-
or. (Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Na cidade, a maior Expo Cristão do Século 21. Na América Sul,

um papa norte-americano pregando comportamentos do Século
20. Aqui, cristãos vereadores(as) tentando discernir os sinais dos
tempos ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
Na cidade, a maior Expo Cristã do Século 21. Na América Sul,

um papa norte-americano pregando comportamentos do Século
20. Aqui, o cristão e prefeito Ricardo Nunes tentando discernir os
sinais dos tempos ...

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Na capital, a maior Expo Cristã do Século 21. Na América Sul,

um papa norte-americano pregando comportamentos do Século
20. Aqui, cristãos deputados(as) tentando discernir os sinais dos
tempos ...

.
GOVERNO (São Paulo)
Na capital, a maior Expo Cristã do Século 21. Na América Sul,

um papa norte-americano pregando comportamentos do Século
20. Aqui, o cristão e governador Tarcísio Freitas tentando discer-
nir os sinais dos tempos ...

CONGRESSO (Brasil)
Em Brasília, repercutindo a maior Expo Cristã do Século 21 em

SP. Na América Sul, um papa norte-americano pregando compor-
tamentos do Século 20. Aqui, cristãos deputados(as) e
senadores(as) tentando discernir os sinais dos tempos ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Em Brasília, repercutindo a maior Expo Cristã do Século 21 em

SP. Na América Sul, um papa norte-americano pregando compor-
tamentos do Século 20. Aqui, o cristão e vice Alckmin tentando
discernir os sinais dos tempos ...

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Em Brasília, repercutindo a maior Expo Cristã do Século 21 em

SP. Na América do Sul, um papa norte-americano pregando com-
portamentos do Século 20. Aqui, o STF tentando discernir os
sinais [sem as Éticas e as Justas Justiças do Cristo] dos tempos ...

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna diária de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



INPC, inflação que corrige salários,
acumula 4,49% em 12 meses
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- Então olhei para o Brasil e ví o campo:
- Quero saber apresenta:

“ ... os Estados Unidos deverão reduzir a produção de carne
bovina e ampliar o volume de importações em 2026 e 2027. O relató-
rio de oferta e demanda do USDA, divulgado nesta terça-feira (10),
confirma a necessidade do país de recorrer ao mercado internacio-
nal para complementar o abastecimento, cenário que abre oportu-
nidades para as exportações brasileiras. Segundo o departamento,
a revisão das importações reflete a combinação entre demanda
aquecida e menor produção interna. Para o próximo ano, a redução
na entrada de animais nos confinamentos deverá restringir a oferta
de bovinos terminados no primeiro semestre de 2027. De acordo
com os dados divulgados pelo USDA, a produção comercial ame-
ricana está projetada em 11,23 milhões de toneladas em 2026, recuo
de 4,8% em relação a 2025. Para 2027, a estimativa foi reduzida para
11,12 milhões de toneladas, volume aproximadamente 1% inferior
ao previsto para este ano. (Fonte: Notícias Agrícolas)

O Índice Nacional de Preços ao
Consumidor (INPC) fechou o mês
de outubro em 0,22%. Com isso, o
acumulado de 12 meses chega a
4,49%. Em setembro, a inflação de
um ano estava em 4,29%. 

Os dados foram divulgados
na quinta-feira (12) pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE).

No mês passado, o grupo dos
produtos alimentícios subiram 1,10%;
já o dos não alimentícios caiu -0,07%.

Reajuste de salários
O INPC influencia diretamente a

vida de muitos brasileiros, pois o acu-
mulado móvel de 12 meses costuma
ser utilizado como referência de cál-

culo para reajuste de salários de di-
versas categorias ao longo do ano.

O salário mínimo, por exem-
plo, leva o dado de novembro em
seu cálculo. O seguro-desempre-
go, o teto do INSS e o benefício
de quem recebe acima do salário
mínimo são reajustados com base
no resultado do INPC acumula-
do até dezembro.

INPC x IPCA
O IBGE divulgou também o

Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA), conheci-
do como inflação oficial, que fe-
chou o mês passado em 0,14% e
marca 4,63% em 12 meses.

Uma diferença entre os dois

índices é que o INPC apura a in-
flação para as famílias com renda
de um até cinco salários mínimos.
Já o IPCA, para lares com renda
de até 40 salários mínimos. Atu-
almente, o mínimo é de R$ 1.621.

No INPC são apurados pre-
ços de 367 produtos e serviços
(os chamados subitens), dez a
menos que no IPCA.

O IBGE confere pesos dife-
rentes aos grupos de preços pes-
quisados. No INPC, por exemplo,
os alimentos representam cerca
de 25% do índice, mais que no
IPCA (aproximadamente 21%),
pois as famílias de menor renda
gastam proporcionalmente mais
com comida. Na ótica inversa, o

Pacote fiscal prevê 120 dias para
Congresso discutir supersalários

O pacote de ajuste fiscal apre-
sentado pelo governo federal ao
Congresso Nacional prevê prazo
de até 120 dias para que os parla-
mentares analisem uma proposta
de regulamentação dos chama-
dos supersalários no funciona-
lismo público.

O projeto de lei complemen-
tar, protocolado na quarta-feira
(11) pelo senador Jaques Wag-
ner (PT-BA), também prevê redu-
ção de benefícios tributários,
mudanças nas regras de gastos
públicos e autorização para reti-
rar subsídios ao diesel da meta
fiscal de 2026.

Durante audiência na Comis-
são Mista de Orçamento
(CMO), o ministro do Planeja-
mento e Orçamento, Bruno Mo-
retti, afirmou que o conjunto de
medidas busca melhorar as con-
tas públicas sem comprometer
políticas essenciais.

“Medidas de receitas e medi-
das de despesas, sempre bus-
cando proteger as despesas que
são cruciais para assegurar direi-
tos, racionalizar algumas despe-
sas, rever gastos tributários que
não entregam aqueles resultados
que são pretendidos, e até rever
alguns privilégios, como por
exemplo a questão dos supersa-
lários”, descreveu.

A expectativa do governo é
que o pacote tenha impacto fis-
cal de R$ 50 bilhões a R$ 60 bi-

lhões em 2027.

Regras para supersalários
O projeto estabelece que o

Congresso terá até 120 dias, a
partir da publicação da eventual
lei complementar, para analisar
uma proposta de regulamentação
das verbas indenizatórias pagas
a servidores públicos.

Esses pagamentos são desti-
nados a compensar despesas re-
lacionadas ao exercício de deter-
minadas funções e, em algumas
situações, ficam fora do teto
constitucional do funcionalismo,
atualmente em R$ 46.366,19 men-
sais, equivalente ao salário dos
ministros do Supremo Tribunal
Federal (STF).

A proposta determina que a
Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) apresente a economia ge-
rada pela regulamentação e indi-
que sua destinação, que poderá
incluir: Redução dos limites de
despesas públicas; Investimen-
tos e atividades de segurança
pública; Ações do sistema soci-
oeducativo.

O projeto, entretanto, não
determina cortes imediatos nos
pagamentos nem apresenta uma
estimativa de economia com a
medida.

Corte de benefícios
Outra frente do pacote prevê

redução de 20% em diferentes be-

nefícios tributários concedidos a
empresas e setores da economia.

A proposta estabelece mu-
danças conforme o tipo de incen-
tivo: Isenções fiscais: cobrança
de 20% da alíquota padrão; Alí-
quotas reduzidas: aplicação de
uma composição entre 80% da
alíquota reduzida e 20% da pa-
drão; Créditos tributários (des-
conto ou compensação em tribu-
tos pagos a mais anteriormente):
aproveitamento limitado a 80%
do valor original; Regimes espe-
ciais: aumento de 20% no percen-
tual cobrado sobre a receita bru-
ta; Lucro presumido: aumento de
20% nos percentuais usados
para calcular os tributos.

O texto não identifica quais
empresas ou setores serão atin-
gidos nem detalha a arrecadação
esperada com as mudanças.

Outras medidas
O pacote também modifica

regras do arcabouço fiscal e es-
tabelece limites para determina-
das despesas. Entre os principais
pontos estão: Gastos públicos:
possibilidade de reduzir o limite
de crescimento real (acima da in-
flação) das despesas de 2,5%
para 2% a partir de 2027; Diesel:
autorização para retirar até R$
10,5 bilhões em subsídios do cál-
culo da meta fiscal de 2026; Fun-
dos públicos: possibilidade de
usar até 40% do superávit finan-

ceiro do exercício anterior, respei-
tadas as exceções previstas no
projeto; Exportações: limite anu-
al de R$ 1 bilhão para despesas
de financiamento às exportações
até 2030; Compensação previ-
denciária: limite de R$ 3 bilhões
anuais entre 2027 e 2030; Esta-
dos: redução temporária para R$
1 bilhão por ano de determina-
das transferências, com redistri-
buição dos valores restantes en-
tre 2031 e 2037.

As regras de utilização dos
fundos preservam recursos cons-
titucionalmente vinculados a áre-
as como saúde, educação, seguri-
dade social e segurança pública.

Tramitação no Congresso
O pacote foi negociado entre o

governo e o Congresso Nacional
como parte da estratégia para con-
trolar o crescimento das despesas
e melhorar o resultado fiscal.

O senador Eduardo Braga
(MDB-AM) foi escolhido como
relator da proposta. O ministro da
Fazenda, Dario Durigan, também
participa das articulações para
acelerar a tramitação.

Apesar da estimativa de im-
pacto entre R$ 50 bilhões e R$ 60
bilhões em 2027, o projeto não
apresenta uma memória de cálcu-
lo detalhada que permita identifi-
car quanto cada medida deverá
contribuir para o resultado fiscal.
(Agência Brasil)

A Justiça do Trabalho sus-
pendeu em todo o país o “Passe
para Motoristas”, taxa cobrada
pela Uber de motoristas e mo-
tociclistas para operarem na
plataforma. A empresa deve
deixar de exigir taxas de assi-
natura ou de acesso, ou qual-
quer valor como condição para
que aceitem viagens.

A decisão atende a pedido
de liminar feito pelo MPT (Mi-
nistério Público do Trabalho)
na Bahia após ação civil públi-
ca. A Uber tem 48 horas, a par-
tir da notificação, para suspen-
der o programa nas duas mo-
dalidades oferecidas, por tem-
po (24 horas ou 72 horas) e por
faixa de ganho.

Em nota, a Uber afirma que
está analisando a decisão e
avalia as medidas judiciais ca-
bíveis para recorrer. Diz ainda
que o programa é uma alterna-
tiva e está em fase inicial. A em-
presa alega que a liminar fere o
direito à concorrência.

“A decisão liminar promove
evidente insegurança jurídica e
desequilíbrio concorrencial, vis-
to que o modelo de assinatura é
praticado por diversos aplicati-
vos do setor de transporte indi-
vidual privado, há anos, sem que
isso tenha ensejado questiona-
mentos da Justiça.”

A empresa também terá de
retirar de seus canais a publici-
dade que associa a taxa à pro-
messa de “previsibilidade de
ganhos”. Caso descumpra, po-
derá pagar multa de R$ 100 mil
por dia para cada uma das três
obrigações: deixar de cobrar, não
instituir nova cobrança e deixar
de fazer publicidade da taxa.

O vice-coordenador nacional
de combate às fraudes nas rela-
ções de trabalho do MPT, Ilan
Fonseca, afirma que a medida vai
contra o que diz a Convenção
181 da OIT (Organização Inter-
nacional do Trabalho), que em
seu artigo 7º afirma que agênci-
as de emprego não podem fazer
nenhum tipo de cobrança a tra-
balhadores em troca de recolo-
cação ou trabalho.

“Trata-se de cobrança ile-
gal, que representava um pa-
gamento antecipado para que
o trabalhador pudesse prestar

Uber é proibida pela
Justiça do Trabalho de

cobrar taxa de motorista
no Brasil; entenda

um serviço, o que viola as leis
brasileiras e a Convenção 181 da
OIT”, diz.

Lançado em 25 de maio de
2026, o Passe para Motoristas
trocou a taxa que a Uber cobra-
va a cada viagem por um valor
fixo, pago de forma antecipada.
O custo pode passar de R$ 1.000
por mês, segundo ação do
MPT. O programa funciona em
42 cidades.

A decisão prevê uma regra
de transição. Quem tiver o be-
nefício ativo e já pago no mo-
mento da suspensão mantém a
taxa zero até o fim do período ou
da faixa de ganhos contratada,
sem renovação nem cobrança
extra por viagem.

Nos casos de pagamento
parcial ou dívida a ser cobra-
da, a Uber não pode fazer no-
vas cobranças ligadas ao pro-
grama suspenso. Nas demais
situações, a empresa pode vol-
tar a cobrar por viagem, como
fazia antes.

A ação civil pública foi leva-
da à Justiça em agosto pelo pro-
curador Luiz Antonio Nascimen-
to Fernandes, do MPT na Bahia.
Além da suspensão do Passe
para Motoristas, o MPT pede a
devolução de todos os valores
pagos pelos condutores, inde-
nização de R$ 321 milhões por
dano moral coletivo e acesso ao
código-fonte do algoritmo da
plataforma, para verificar como
são calculados os ganhos e dis-
tribuídas as corridas.

Na nota, a Uber diz ainda que
o valor do Passe é informado
previamente no aplicativo, per-
mitindo aos parceiros conhecer
o preço e escolher a modalidade
que melhor se encaixa em sua
rotina e no bolso, seja por tem-
po logado ou por ganho. Com o
passe, as viagens não têm taxa
de serviço.

“Como reconhece a própria
decisão, a cobrança por preço
fixo não é ilegal e pode bene-
ficiar motoristas – que é exa-
tamente a razão dos testes re-
alizados pela Uber. A discus-
são judicial se refere às con-
dições de implantação do pro-
grama e ainda terá julgamento
de mérito”, afirma no texto.
(Folhapress)

preço de passagem de avião pesa
menos no INPC do que no IPCA.

De acordo com o instituto de
pesquisas, a apuração do INPC
tem por objetivo “a correção do
poder de compra dos salários,
através da mensuração das vari-
ações de preços da cesta de con-
sumo da população assalariada
com mais baixo rendimento”.

A coleta de preços é feita em
dez regiões metropolitanas: Be-
lém, Fortaleza, Recife, Salvador,
Belo Horizonte, Vitória, Rio de
Janeiro, São Paulo, Curitiba e
Porto Alegre. A coleta também é
feita em Brasília, Goiânia, Campo
Grande, Rio Branco, São Luís e
Aracaju. (Agência Brasil)

BB aponta recusa de produtores em
renegociar dívidas do agronegócio

A presidenta do Banco do Bra-
sil, Tarciana Medeiros, afirmou na
quinta-feira (12) que parte dos mé-
dios e grandes produtores rurais
inadimplentes se recusou a pagar
dívidas, renegociar operações e
apresentar novas garantias à insti-
tuição, mesmo após a oferta de pro-
gramas de repactuação com con-
dições facilitadas.

A declaração foi feita durante
teleconferência sobre os resulta-
dos do terceiro trimestre de 2026.
Segundo a executiva, o comporta-
mento de parte dos devedores sur-
preendeu a administração do ban-
co e tem contribuído para o agra-
vamento da inadimplência na car-
teira de agronegócios.

“Não contávamos com a per-
sistência e intencionalidade do ris-
co moral”, afirmou Tarciana.

O vice-presidente de Agrone-
gócios do BB, Gilson Bittencourt,
também apontou que parte dos pro-
dutores pode estar adiando a rene-
gociação das dívidas na expectativa
de conseguir condições mais favo-
ráveis em outro momento.

Segundo a direção do banco, os
casos de inadimplência estão con-
centrados principalmente entre pro-
dutores de médio e grande porte do
Centro-Oeste, que atuam nas cultu-
ras de soja, milho e na pecuária.

Tarciana destacou que, mesmo
diante de colheitas recordes em 2025
e 2026, parte dos produtores optou
por não honrar os compromissos fi-
nanceiros nem buscar alternativas
para regularizar as operações.

“Mesmo com colheitas recor-
des, parte dos grandes e médios
produtores optaram por não pagar,
nem renegociar, e se recusaram a
apresentar garantias”, declarou.

O chamado risco moral ocorre
quando um devedor adia o cumpri-
mento de suas obrigações por acre-
ditar que poderá obter condições
mais vantajosas de negociação ou
algum tipo de benefício futuro.

A presidenta fez questão de
diferenciar os clientes que procu-
raram o banco para renegociar suas
dívidas daqueles que permanecem

inadimplentes sem apresentar al-
ternativas de regularização.

“Para quem não negocia e não paga,
o instrumento é a cobrança”, afirmou.

Segundo Tarciana, cerca de
90% dos clientes do agronegócio
continuam pagando suas opera-
ções em dia. A executiva ressaltou
que a deterioração da carteira não
representa o comportamento de
todo o setor e que o banco preten-
de manter o relacionamento com
os produtores que honram seus
compromissos.

Inadimplência avança
A piora na carteira de agrone-

gócios teve impacto direto no ba-
lanço do Banco do Brasil. No ter-
ceiro trimestre de 2026, a institui-
ção registrou lucro líquido ajusta-
do de R$ 1,27 bilhão, queda de
66,5% em relação ao mesmo perío-
do do ano passado.

O custo do crédito alcançou R$
21,2 bilhões no trimestre e somou
R$ 58,6 bilhões nos primeiros nove
meses do ano, crescimento de
33,2% na comparação anual.

Os indicadores da carteira agro
também demonstram a deterioração
da capacidade de pagamento de par-
te dos clientes: •    6,92%: índice de
inadimplência acima de 90 dias em
setembro de 2026, ante 4,84% no
mesmo mês de 2025; •    10,10%: per-
centual de operações com atrasos
superiores a 30 dias em setembro; •
66%: índice de pontualização em
outubro, que mede o pagamento das
parcelas na data prevista; •    R$ 21,2
bilhões: custo do crédito registrado
no terceiro trimestre.

Com o resultado abaixo das
expectativas, o BB revisou sua
projeção de lucro líquido ajusta-
do para 2026. A estimativa, que
anteriormente estava entre R$ 18
bilhões e R$ 22 bilhões, passou
para uma faixa de R$ 9 bilhões a
R$ 11 bilhões.

A presidenta afirmou que o
banco identificou sinais atípicos de
deterioração nos pagamentos do
agronegócio ainda no primeiro tri-
mestre de 2025. Na ocasião, a insti-

tuição decidiu suspender a divul-
gação de suas projeções financei-
ras diante das incertezas sobre o
comportamento da carteira.

Tarciana disse que o BB inten-
sificou as estratégias de cobrança,
ampliou as exigências de garantias
e reforçou as iniciativas para rene-
gociar os débitos.

Por meio da Medida Provisó-
ria (MP) 1.376/2026, foram renego-
ciados R$ 13,4 bilhões em dívidas
do agronegócio. Apesar do volu-
me financeiro, a adesão ficou abai-
xo das expectativas da instituição.

Segundo o BB, apenas 15%
dos clientes inadimplentes aderi-
ram às condições de renegociação.

Entre as medidas adotadas
pelo banco para reduzir a exposi-
ção ao risco estão: •    Reforço dos
mecanismos de cobrança e recu-
peração de crédito; •    Ampliação
das exigências de garantias nas
novas operações; •    Intensifica-
ção da judicialização contra deve-
dores; •    Cessão de carteiras com
perdas para empresas especializa-
das na recuperação de dívidas; •
Uso de inteligência artificial para
aprimorar a avaliação da capacida-
de de pagamento dos produtores.

Tarciana também informou que
80% da safra 2026/2027 já conta
com alienação fiduciária como ga-
rantia, mecanismo que permite ao
credor ter a propriedade do bem
vinculado à operação até a quita-
ção da dívida.

Além da pressão provocada
pela inadimplência, o Banco do
Brasil enfrenta desafios relaciona-
dos à recomposição de seu capital
e à recuperação da rentabilidade.

Tarciana admitiu que o índice
de capital principal da instituição
encerrou o terceiro trimestre um
pouco abaixo de 11%. Embora es-
teja acima do mínimo regulatório, o
indicador permanece abaixo do
patamar considerado adequado
pela administração.

“Hoje, o nosso foco é recupe-
rar a rentabilidade do Banco do
Brasil. A nossa gestão tem um com-
promisso: colocar a sustentabilida-

de do banco em primeiro lugar,
mesmo quando isso exige decisões
difíceis no curto prazo”, afirmou.

Para 2027, o banco prepara um
conjunto de mais de 15 medidas
para reforçar sua estrutura de capi-
tal. Entre as iniciativas está a redu-
ção do percentual de distribuição
de dividendos, anunciada na quar-
ta-feira (11), que permitirá reter uma
parcela maior dos resultados.

O vice-presidente de Gestão
Financeira e de Relações com In-
vestidores da instituição, Marco
Geovanne Tobias da Silva, afirmou
que a expectativa é de acomodação
da inadimplência e recuperação gra-
dual dos resultados. O executivo
também sinalizou uma redução mai-
or do volume de crédito destinado
ao agronegócio, segmento que atu-
almente concentra parte das dificul-
dades da instituição e apresenta
menor margem de retorno.

Crédito ao agro
Apesar do cenário adverso,

Tarciana reafirmou que o Banco do
Brasil não pretende abandonar o
financiamento ao agronegócio. A
estratégia, segundo ela, será apri-
morar a análise de risco e diferen-
ciar os produtores que enfrentam
dificuldades financeiras daqueles
que, na avaliação da instituição, têm
condições de pagar, mas não re-
gularizam suas operações.

A presidenta também destacou
a importância histórica do relaciona-
mento do banco com o setor rural e
afirmou que a instituição continuará
atendendo clientes com os quais
mantém vínculos de longa data.

“Vamos continuar emprestan-
do para o nosso cliente agro que é
parceiro de uma vida inteira. Há cli-
entes que estão conosco há vári-
as gerações”, declarou.

A executiva reforçou que a pri-
oridade da administração é recu-
perar a rentabilidade e preservar a
sustentabilidade financeira do ban-
co, sem comprometer sua atuação
como uma das principais institui-
ções financiadoras do agronegó-
cio brasileiro. (Agência Brasil)



Inflação perde força e fica em
0,14% em outubro; conta de luz cai
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A bandeira verde na conta de
luz e o custo dos transportes de-
ram alívio ao bolso dos brasilei-
ros em outubro e ajudaram a in-
flação oficial a perder força e fe-
char o mês de outubro em 0,14%.
Em setembro, o indicador ficou
em 0,82%.

No acumulado de 12 meses,
o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) al-
cançou 4,63%, percentual acima
da meta do governo.

Os dados foram divulgados
na quinta-feira (12) pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Esta-

tística (IBGE).
O IPCA do mês passado veio

abaixo da estimativa do mercado.
O relatório Focus da última se-
gunda-feira (9), sondagem do
Banco Central (BC) com agen-
tes do mercado financeiro, pro-
jetava a inflação de outubro em
0,27%.

Para o fim do ano, o merca-
do sinaliza a inflação oficial em
5,22%. Já o Ministério da Fa-
zenda prevê IPCA de 4,9% ao
fim de 2026.

A meta de inflação estipula-
da pelo Conselho Monetário Na-

cional (CMN) é de 3%, com tole-
rância de 1,5 ponto percentual
para mais ou para menos, ou seja,
um intervalo de 1,5% a 4,5%.

Desde o início de 2025, o pe-
ríodo de avaliação da meta é re-
ferente aos 12 meses imediata-
mente passados e não apenas o
alcançado no fim do ano (dezem-
bro). A meta é considerada des-
cumprida se a inflação estourar o
intervalo de tolerância por seis
meses seguidos.

Outubro é o segundo mês
seguido com inflação acima do
teto. Em setembro, o acumulado
era de 4,58%.

De acordo com o gerente da
pesquisa, Fernando Gonçalves,
para fechar o IPCA no teto de
4,5%, o índice teria que acumular
no máximo 0,39% nos dois últi-
mos meses.

Influências
Para chegar ao IPCA, o IBGE

apura o comportamento de 377
subitens (produtos ou servi-
ços) em nove grupos. Veja os
comportamentos: alimentação e
bebidas: 1,04% (impacto de 0,22
ponto percentual); comunica-
ção: 0,71% (0,03 p.p.); artigos
de residência: 0,44% (0,02 p.p.);
vestuário: 0,38% (0,02 p.p.);
despesas pessoais: 0,36% (0,04
p.p.); saúde e cuidados pesso-
ais: 0,09% (0,01 p.p.); educação:
0,07% (0,00 p.p.); habitação: -
0,51% (-0,08 p.p.); transportes:
-0,59% (-0,12 p.p.)

Luz mais barata
O grupo habitação foi o que

mais puxou a inflação para baixo.
A variação de -0,51% é a mais
profunda para um mês de outu-
bro desde 2019.

O resultado foi influenciado
pelo preço da energia elétrica
residencial, que recuou 1,92%
(impacto de -0,08 p.p.). A conta
de luz foi o subitem que mais
exerceu pressão de baixa em
todo o IPCA.

O analista da pesquisa, Fer-
nando Gonçalves, explica que
em outubro, a bandeira tarifária
da conta de luz passou de ama-
rela para verde, eliminando co-
brança adicional de R$ 1,885 a
cada 100 quilowatts-hora (kWh)
consumidos.

Em setembro, a energia elétri-
ca tinha subido 7,98% – também
efeito do fim do Bônus Itaipu,
desconto que os consumidores
receberam na conta de agosto).

Transportes
A queda nos preços dos

transportes (-0,59%) é a mais
intensa para um mês de outu-
bro desde o início do Plano
Real (1994).

No grupo transportes, a que-
da reflete a variação negativa das
passagens aéreas (-9,21%) e re-
dução nos combustíveis (-
0,31%).

O IBGE destaca a queda na
média de preços da gasolina (-
0,56%) e do gás veicular (-0,46%).
Em todo o IPCA, a gasolina é o
subitem com maior peso na cesta
de consumo dos brasileiros.

O óleo diesel (1,66%) e o eta-
nol (1,02%) apresentaram alta.

Alimentos
Pelo lado das altas, o grupo

alimentação e bebidas subiu
1,04%. A alimentação no domicí-
lio ficou em 1,31%.

As maiores influências de alta
na alimentação foram: tomate:

19,57%; cebola: 11,29%; arroz:
4,81%; carnes: 2,27%

No lado das quedas, desta-
cam-se cenoura (-9,72%), bata-
ta-inglesa (-2,95%) e café moí-
do (-1,03%).

“Questões climáticas, como
chuvas em excesso, comprome-
tem a oferta de alguns produtos,
assim como o preço mais alto do
diesel pressiona a cadeia produ-
tiva, impactando o valor dos pro-
dutos para o consumidor final.”

“Se essas mudanças climáti-
cas são causadas pelo El Niño,
podemos dizer que o fenômeno
está, sim, trazendo impactos na
produção dos alimentos”, diz ele
sobre o fenômeno de aquecimen-
to anormal no Oceano Pacífico.

Espalhamento
O índice de difusão indica que

61% dos 377 produtos e servi-
ços pesquisados tiveram aumen-
to de preço. No mês passado,
esse percentual estava em 55%.

Inflação de serviços x preços
administrados

O IBGE desagrega o IPCA em
dois grupos, o de serviços, que
traz os preços que sofrem mais
influência do aquecimento ou
esfriamento da economia – ou
seja, mais suscetíveis à taxa de
juros determinada pelo BC – e o
de preços administrados, que
costumam ser controlados por
contratos, e os combustíveis.

Em outubro, o grupo de ser-
viços subiu 5,66%; já os admi-
nistrados, 3,83%.

Comportamento dos juros
A taxa básica de juros, a

Selic, é o principal instrumen-
to do BC para tentar contro-

lar a inflação e deixá-la dentro
da meta. Atualmente a Selic está
em 13,75%.

O patamar alto aumenta o
custo do dinheiro, o que desesti-
mula o consumo das famílias e
os investimentos, esfriando a
economia, de forma que os pre-
ços recuem ou subam menos.

Para o economista Roberto
Luis Troster, coordenador do
Centro de Estudos do Financia-
mento das Empresas Brasileiras
(Cefeb) da Fundação Instituto de
Pesquisas Econômicas (Fipe), o
IPCA de outubro não altera a
perspectiva da próxima reunião
do Comitê de Política Monetária
(Copom), colegiado do BC que
decidirá a Selic, marcada para 8 e
9 de dezembro.

Na reunião de novembro, o
BC interrompeu o ciclo de queda
e manteve a Selic inalterada.

“O razoável é uma política
monetária [decisões sobre a taxa
de juros e outras medidas para
controlar a inflação] do tipo ‘dei-
xa como está para ver como é que
fica’, ou seja, uma pausa prolon-
gada. Quanto vai durar depende
do clima, do petróleo e, sobretu-
do, de como o governo vai en-
frentar a questão fiscal”, avalia.

O índice
O IPCA apura o custo de vida

para famílias com rendimentos
entre um e 40 salários mínimos.

A coleta de preços é feita em
dez regiões metropolitanas - Be-
lém, Fortaleza, Recife, Salvador,
Belo Horizonte, Vitória, Rio de
Janeiro, São Paulo, Curitiba, Por-
to Alegre - além de Brasília e nas
capitais Goiânia, Campo Grande,
Rio Branco, São Luís e Aracaju.
(Agência Brasil)

O ministro Flávio Dino, do
Supremo Tribunal Federal
(STF), concedeu na quinta-fei-
ra (12) uma liminar (decisão pro-
visória) para permitir jornadas
de trabalho superiores a 8h di-
árias durante a fase de transi-
ção da escala 5x2, que prevê a
jornada semanal de 42 horas
semanais pelo prazo de um ano.

O ministro também manteve
o início da vigência da escala 5x2
para o dia 16 de dezembro, con-
forme previsto na Emenda Cons-
titucional que acabou com a es-
cala 6x1 no país.

Com a decisão, os empre-
gadores estão autorizados a
distribuir as 42h semanais, du-
rante o período de um ano de
transição, entre os cinco dias
de trabalho da escala 5x2, o que
resultada em jornadas diárias
de até 8h24. Dessa maneira, os
24 minutos extra jornada diári-
os não darão direito ao recebi-
mento de hora extra.

“Durante a etapa intermedi-
ária - isto é, até 15 de dezembro
de 2027 -, a distribuição das 42
horas semanais em cinco jorna-
das diárias de até 8 horas e 24
minutos, sem incidência do adi-
cional de horas extraordinárias
[quanto aos 24 minutos menci-
onados]”, escreveu o ministro.

Ele acrescentou que “com
isso, compatibilizam-se as duas
decisões do Congresso Nacio-
nal, mesmo que se frustre a ne-
gociação coletiva. Ou seja, em
16 de dezembro de 2026, será
aplicada a jornada semanal de
42 horas, com dois dias de re-
pouso remunerado”.

Dino buscou atender aos
anseios das confederações que
representam empregadores de
diversas categorias. Em audiên-
cia de conciliação nesta sema-
na, representantes patronais
expressaram o receio de não ter
tempo hábil para negociar acor-
dos coletivos de trabalho que
permitissem a adoção da jorna-
da semanal intermediária de 42h,
obrigando-os então a adotar di-
retamente a escala de 40h.

Ainda na audiência, Dino
buscou tranquilizar as confede-
rações patronais, afirmando não
haver possibilidade de que a
escala semanal intermediária de
42h não fosse permitida, uma
vez que a etapa de transição foi
determinada pelo Congresso
Nacional, numa decisão políti-
ca incontornável.

O ministro, contudo, negou
o adiamento da entrada em vi-
gência da escala 5x2, um pedido
que havia sido feito formalmen-
te pela Confederação Nacional
da Indústria (CNI) e a Confede-
ração Nacional do Comércio de
Bens, Serviços e Turismo (CNC),
que representam o grosso dos
empregadores nacionais.

As confederações alegam
que o prazo de 60 dias dado pela
Emenda Constitucional seria exí-
guo para adequar a jornada de
trabalho e alcançar acordo em
convenções coletivas de diver-
sas categorias mais complexas.

Setores da indústria, por
exemplo, alegam ser necessário
treinamento de novos funcioná-
rios para que as linhas de pro-
dução não acabem tendo o tem-
po de funcionamento reduzido.

Presente na audiência, o mi-
nistro do Trabalho, Luiz Mari-
nho, afirmou ser “plenamente
possível negociar”, e que “as
federações [sindicais], os sin-
dicatos patronais, estão seguin-
do sua vida”. Ele opinou pela
desnecessidade de intervenção
do Judiciário na implementação
da escala 5x2 nos prazos esti-
pulados pelo Congresso.

Flexibilização
Por meio da liminar, Dino

Dino mantém prazo inicial
 da 5x2, mas flexibiliza

regra de transição
também autorizou a modulação
(flexibilização) do artigo da
Emenda Constitucional que per-
mite, em casos excepcionais, a
escala 6x1, contanto que a se-
gunda folga semanal seja com-
pensada ainda no mesmo mês da
semana em que foi suprimida.

Pela regra aprovada pelo
Congresso, caso não seja pos-
sível ao trabalhador gozar das
duas folgas semanais na mes-
ma semana, somente uma delas
pode ser flexibilizada, podendo
ser usufruída em outro dia do
mesmo mês-calendário.

O ministro afirmou ter havi-
do consenso na audiência de
conciliação de que tais travas -
compensação no mesmo mês e
ao menos uma das folgas na
própria semana - poderiam invi-
abilizar a operação de diversos
setores econômicos.

Como exemplo, ele citou: as
altas sazonais de demanda no
comércio e serviços; atividades
agrícolas, condicionadas aos ci-
clos de plantio e colheita; seto-
res de turismo e hotelaria, mar-
cados por períodos de alta tem-
porada; e atividades desenvol-
vidas em embarcações e plata-
formas marítimas, nas quais as
escalas de trabalho e repouso
dependem de condições opera-
cionais específicas.

Nessas situações, as nego-
ciações coletivas podem estipu-
lar prazos mais longos para
compensação das folgas, sem
considerar as travas de compen-
sação semanal e no mesmo mês-
calendário.

“Tais limites podem ser mo-
dulados por acordo ou conven-
ção coletiva de trabalho, desde
que preservada a integralidade
do direito aos 2 (dois) repou-
sos semanais remunerados, ad-
mitindo-se o diferimento de sua
fruição”, escreveu Dino.

Apelos ao Congresso
Em sua decisão, Dino reco-

nheceu alguns impasses trazidos
na audiência de conciliação, mas
em vez de impor regras, optou
por fazer um apelo ao Congresso
para que regule pontos obscu-
ros resultantes da emenda.

Um desses pontos diz res-
peito às jornadas de trabalho
diferenciadas, que por diferen-
tes motivos são adotadas por
diversas categorias, por força de
lei. É o caso, por exemplo, dos
atendentes de telemarketing e
dos jornalistas, que possuem
jornadas diárias máximas de 6h
e 5h, respectivamente.

Nesses casos, escreveu
Dino, o Congresso deve apro-
var uma nova legislação, uma
vez que “a diversidade das ati-
vidades econômicas, especial-
mente aquelas submetidas a
condições operacionais peculi-
ares, exigirem disciplina norma-
tiva que compatibilize a redução
da jornada e a ampliação dos
repousos semanais com as es-
pecificidades de sua organiza-
ção produtiva”.

O mesmo ocorre no caso do
tratamento favorecido que deve
ser dado às micro e pequenas
empresas, uma obrigação previs-
ta na Constituição. O ministro afir-
mou que o Congresso Nacional
deve aprovar leis para permitir
regimes mais brandos de imple-
mentação da escala 5x2, embora
não caiba ao STF interferir.

“Falo, por exemplo, do vas-
to conjunto - visível sobretudo
nos bairros populares - de pro-
prietários de pequenas padari-
as, lojas de confecção e utensí-
lios do lar, mercadinhos e qui-
tandas, restaurantes de bairro,
oficinas de manutenção, entre
outros estabelecimentos seme-
lhantes”, elencou o ministro.
(Agência Brasil)

Tomate acumula alta de quase 90%
no ano e fica mais caro após chuvas

O preço do tomate subiu
19,57% em outubro e acumula alta
de 89,76% em 2026, segundo o
IPCA (Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo), divulga-
do na quinta-feira (12) pelo IBGE
(Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística). O aumento é resul-
tado principalmente da redução
da oferta do produto, prejudica-
da pelo excesso de chuvas nas
regiões produtoras.

Em 12 meses, a alta chega a
63,35%. O tomate foi o item que
mais pressionou a inflação de ali-
mentos em outubro, ao lado da
cebola, que ficou 11,29% mais
cara no período.

A elevação dos preços foi dis-
seminada pelo país. Entre as re-
giões pesquisadas pelo IBGE,
Recife registrou o maior aumen-
to em outubro, de 50,77%, segui-
da por Brasília (35,31%) e Araca-
ju (30,12%). Em São Paulo, a alta
foi de 18,39%.

No acumulado do ano, os
aumentos mais expressivos foram
registrados no Rio de Janeiro
(137,11%), em Belo Horizonte
(132,67%) e em Curitiba

(132,66%). Mesmo nas regiões
com as menores variações, o to-
mate ficou mais caro: em Campo
Grande, a alta foi de 26,21%, e em
Rio Branco, de 59,49%.

A redução da oferta também
aparece nos dados da Ceagesp
(Companhia de Entrepostos e
Armazéns Gerais de São Paulo).
Segundo técnicos da companhia,
o Entreposto Terminal São Paulo
recebeu cerca de 10 mil tonela-
das de tomate em outubro, con-
siderando as principais varieda-
des, como os grupos italiano e
Carmem. O volume foi 33% infe-
rior ao registrado no mesmo mês
de 2025, quando chegaram apro-
ximadamente 15 mil toneladas.

A companhia atribui a queda
à ocorrência de chuvas sucessi-
vas nas principais regiões pro-
dutoras, que prejudicaram a qua-
lidade dos frutos e dificultaram a
colheita. O período também co-
incide com a transição da safra
de inverno para a de primavera, o
que contribuiu para a redução da
disponibilidade do produto.

Como o tomate é um alimento
perecível, parte da produção per-

deu qualidade em razão das con-
dições climáticas. Além disso,
muitos agricultores não conse-
guiram colher suas lavouras. Com
a demanda do varejo mantida, a
menor quantidade de produto
disponível no mercado atacadis-
ta pressionou as cotações.

Os preços praticados no ata-
cado da Ceagesp dão dimensão
dessa movimentação. Em 30 de
outubro, o quilo do tomate era
negociado a R$ 9,35. Na cota-
ção seguinte, de 4 de novem-
bro, chegou a R$ 13,13, alta de
40,4% em relação ao último re-
gistro de outubro.

Apesar disso, a companhia
afirma que as três cotações mais
recentes, dos dias 6, 9 e 11 de
novembro, já indicam uma es-
tabilização. Segundo os técni-
cos, não foram registradas no-
vas altas nesse intervalo, o que
pode sinalizar um arrefecimento
dos preços.

Em nota divulgada em setem-
bro, pesquisadores do Hortifrúti
do Cepea (Centro de Estudos
Avançados em Economia Aplica-
da), da Esalq (Escola Superior de

Agricultura Luiz de Queiroz), da
USP (Universidade de São Pau-
lo), também apontaram a redução
da oferta como fator de pressão
sobre os preços nos atacados.

Na ocasião, o centro de pes-
quisas citou a queda das tempe-
raturas nas regiões produtoras,
que desacelerou a maturação dos
tomates, além das chuvas, que
dificultaram a colheita, e da redu-
ção da área em produção. A ex-
pectativa era que temperaturas
mais elevadas acelerassem a ma-
turação e ampliassem a oferta
nos dias seguintes.

Para o verão de 2027, a pes-
quisadora do Cepea Margarete
Boteon prevê uma oferta mais con-
tida de hortaliças. Entre os fatores
de risco, ela destaca o El Niño, fe-
nômeno climático que pode afetar
a produtividade e a qualidade das
lavouras, além dos juros elevados,
que restringem o acesso dos pro-
dutores ao crédito.

“Eficiência e tecnologia deve-
rão ter papel decisivo nos próxi-
mos meses, mais do que a expan-
são das áreas de produção”, afir-
ma. (Folhapress)

STF derruba imunidade para punir
violência patrimonial contra mulheres

Por unanimidade, o Supremo
Tribunal Federal (STF) decidiu na
quinta-feira (12) suspender a re-
gra que impede punição de ho-
mens que cometem crimes patri-
moniais contra mulheres no con-
texto de violência doméstica e
familiar. A imunidade vigorava
desde 1940.

Antes da decisão do Supre-
mo, o cônjuge que cometia fur-
to, roubo, extorsão, apropriação
indébita, estelionato e fraude
contra bens e recursos financei-
ros da esposa ficava isento de
punição. A regra estava previs-
ta validade do Artigo 181, do Có-
digo Penal.

O julgamento começou na
quarta-feira (11), quando o re-
lator, ministro Dias Toffoli, en-
tendeu que a imunidade, co-
nhecida tecnicamente como es-
cusa absolutória, não foi recep-
cionada pela Constituição de

1988 nem está de acordo com
normas internacionais de prote-
ção à mulher.

Na sessão de hoje, os minis-
tros Flávio Dino, Cristiano Zanin,
Alexandre de Moraes, André
Mendonça, Nunes Marques,
Luiz Fux, Cármen Lúcia, Gilmar
Mendes e o presidente, Edson
Fachin, acompanharam o relator.

A ministra Cármen Lúcia, úni-
ca mulher na Corte, relatou que a
violência patrimonial faz parte do
dia a dia das mulheres.

"Isso não é um fato do pas-
sado, é um dado de hoje, também
não é um dado de um determina-
do grupo de mulheres. Não é in-
comum servidoras públicas con-
tarem para a gente que entregam
integralmente sua remuneração,
seus ganhos, para evitar proble-
mas", disse.

Moraes ressaltou que o Có-
digo Penal de 1940 repetiu a re-

gra de imunidade que passou a
vigorar nas Ordenações Portu-
guesas, conjunto de leis penais
do Código Criminal do Império,
instituído em 1830.

"Por que existia essa isen-
ção de pena? Para proteger o
homem, aquele que tinha o pá-
trio poder", afirmou.

Entenda
O caso chegou ao Supremo

por meio de duas ações protoco-
ladas pela Associação Nacional
dos Membros do Ministério Pú-
blico (Conamp) e o Partido Ver-
de. Ambos defenderam a sus-
pensão da imunidade.

Durante a abertura do julga-
mento, o advogado Aristides
Junqueira, representante da
Conamp, disse que regra pro-
tegia a constância do casamen-
to, mas não levou em conta os
diversos tipos de violência

contra a mulher.
"Na época, vigia o vínculo

matrimonial indissolúvel, não
havia divórcio, que só veio de-
pois, em 1977, com a Lei de Di-
vórcio”, afirmou.

A Advocacia-Geral da União
(AGU) também se manifestou fa-
voravelmente ao fim da imunida-
de. A secretária-geral de Conten-
cioso, Isadora Cartaxo, disse que
as escusas absolutórias não es-
tão de acordo com a Constitui-
ção de 1988.

"Tais regras, talvez pareces-
sem justificáveis na época de sua
concepção, mas atualmente es-
tão em completa e absoluta dis-
sonância com os princípios cons-
titucionais da Carta de 1988. Tra-
ta-se de ofensa clara e direta à
dignidade de pessoa humana, a
igualdade entre homens e mulhe-
res, a igualdade conjugal", com-
pletou. (Agência Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 10204604220248260004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da UPJ da 
1ª a 4ª Varas Cíveis - Regional IV - Lapa, do UPJ da 1ª a 4ª Varas Cíveis - Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). 
PATRICIA MARTINS CONCEICAO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a D T MATSUOKA LTDA, CNPJ: 31141250000175 que 
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de PIRRANET LTDA,  alegando que em maio de 2024 o 
autor realizou compra de 2 equipamentos, sendo OLT 8/pon V1600g1-b Gpon V-sol e Ccr 2116, na aquisição concomitante dos 
2 equipamentos, foi feito valor de R$15.000,00 (quinze mil reais), sendo, OLT 8/pon V1600g1-b Gpon V-sol no valor de 
R$9.000,00 (nove mil) e Ccr 2116 no valor de R$6.000,00 (seis mil reais), pagamento a vista, via PIX, somando assim 
R$15.000,00 (quinze mil reais). Após muita cobrança quanto ao envio dos equipamentos e fornecimento do cód. de rastreio, o 
vendedor, ora demandado, procedeu com o envio de um dos equipamentos, qual seja, Ccr 2116. Enquanto que, o segundo 
aparelho, OLT 8/pon V1600g1-b Gpon V-sol, não foi entregue até o presente momento, pior, sem qualquer previsão pelo 
vendedor. Encontrando-se o(a)(s) ré(u)(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o(a)(s) ré(u)(s) será(ão) considerado(a)(s) revel(éis), caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo 28/09/2026.|  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 10563882320258260100 O(A) Juízo Titular I - 34ª Vara Cível - Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PEDRO HENRIQUE VALDEVITE AGOSTINHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
CLEBER FRORENTINO PIMENTEL, CPF 346.078.668-06, que lhe foi proposta a ação acima epigrafada por parte de ABN & 
FILHOS INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA, objetivando a desocupação do imóvel à Rua Dona Germaine Buchard 506,
Água Branca, São Paulo/SP, nos moldes do artigo 59 da Lei 8.245/91, devendo deixar o imóvel livre e desocupado de pessoas ou
coisas,ofertando,para tanto,no prazo de até 48hs,condenando o réu nas custas processuais e honorários advocatícios.Encontran-
do-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a
ação,o réu será considerado revel,caso em que será nomeado curador especial e dado andamento ao feito.Será o presente edital
publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 19 de outubro de 2026.                        |  

SAFIRA COMPANHIA 
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS

CNPJ n° 07.755.506/0001-50 - NIRE n° 35.300.327.527
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA EDITAL DE CONVOCAÇ Ã O

Pelo presente, nos termos do Artigo 7º do Estatuto Social da Safi ra Companhia Securitizadora de Crédi-
tos Financeiros (a “Companhia”) e do Artigo 123 da Lei nº 6.404/1974, Lei das Sociedades por Ações, fi-
cam convocados os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária que será realiza-
da, em primeira convocação, em 25 de novembro de 2026, às 10 (dez) horas, na sede social situada no Mu-
nicípio de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua São Bernardo, nº 683, sala 3, CEP 03304-000, Tatuapé, 
para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: reeleição da diretora da Companhia. Os 
acionistas poderão participar da Assembleia pessoalmente, ou, se for o caso, por seus representantes legais 
ou procuradores, caso em que poderão participar ou votar na Assembleia Geral. Os acionistas deverão com-
parecer ao endereço indicado portando documento de identidade com foto; caso compareça o representan-
te, são necessários procuração e documento do representante. Se pessoa jurídica, cópia do contrato/estatu-
to social; e da documentação societária que outorgue poderes e representação (ato de eleição do adminis-
trador e, conforme o caso, procuração), ambos registrados no órgão competente. Os documentos pertinen-
tes à ordem do dia encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia. Na data da Assembleia 
Geral, o acesso à sede social para participação estará disponível a partir de 30 (trinta) minutos de antece-
dência, sendo que o registro da presença do acionista somente se dará mediante a assinatura da ata de As-
sembleia Geral pelo respectivo acionista, ou seu representante, conforme instruções e nos horários aqui in-
dicados. Após o início da Assembleia Geral, não será possível o ingresso do acionista, independentemente 
da realização do cadastro. Assim, a Companhia recomenda que os acionistas estejam presentes no endere-
ço indicado para a realização da Assembleia com pelo menos 30 (trinta) minutos de antecedência.

São Paulo, 11 de novembro de 2026.
SAFIRA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS

Nome: AVIVA MIZRAHI - Cargo: Diretora Financeira e Comercial

Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35.300.551.362 - Companhia Aberta de Capital Autorizado

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 02 DE DEZEMBRO DE 2026

Na forma das disposições legais e dos artigos 6º e 7º do Estatuto Social, são convocados os 
senhores(as) acionistas titulares de ações ordinárias de emissão da Armac Locação, Logística e 
Serviços S.A., sociedade por ações, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como 
companhia aberta categoria “A” sob o código 26069, com sede na cidade de Vargem Grande Paulista, 
no Estado de São Paulo, na Estrada das Palmeiras, nº 430, Galpão 01, Sala 07, Bairro Pereiras, CEP 
06742-508 (“Companhia”), a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”) a ser 
realizada, em primeira convocação, no dia 02 de dezembro de 2026, às 14h00, para deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: (A) Deliberar, sem qualquer alteração nos valores, totais ou por ação, dos 
proventos já deliberados a que os acionistas têm direito, sobre o esclarecimento e a complementação 
da deliberação tomada no item I.(B) da Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da 
Companhia, realizada em 30 de abril de 2026 (“AGOE”), com o objetivo de melhor especificar a 
destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, em observância 
ao previsto na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”); (B) Deliberar, sem qualquer alteração nos valores, totais ou por ação, dos proventos já 
deliberados, sobre a prorrogação do prazo máximo para pagamento (i) dos juros sobre o capital 
próprio declarados conforme as deliberações constantes das Atas de Reunião do Conselho de 
Administração da Companhia realizadas, respectivamente, em: 12 de agosto de 2025, 09 de outubro 
de 2025 e 26 de dezembro de 2025 (“JCP”); e (ii) dos dividendos declarados conforme a deliberação 
constante do item 5.1.2 da Ata de Reunião do Conselho de Administração da Companhia, realizada 
em 26 de dezembro de 2025 (“Dividendos”), sem alteração de qualquer dos termos inerentes aos 
Dividendos, dentro do limite previsto no item “1” da alínea “c” do inciso “XII” do parágrafo 1º do art. 16-A 
da Lei nº 15.270, de 26 de novembro de 2025 (“Lei 15.270”); (C) Deliberar sobre a ratificação da 
eleição de membro do Conselho de Administração, nomeado pelo Conselho de Administração da 
Companhia em 10 de novembro de 2026, em razão de vacância de cargo, nos termos do artigo 150 
da Lei das Sociedades por Ações e do Parágrafo Sexto do Artigo 14 do Estatuto Social; (D) Deliberar 
sobre (i) a alteração da redação do caput do Parágrafo Segundo do Artigo 19 do Estatuto Social, para 
esclarecer que a declaração de dividendos pelo Conselho de Administração não depende de ratificação 
posterior pela Assembleia Geral; (ii) a alteração da redação da alínea “(c)” do Parágrafo Primeiro do 
Artigo 21 do Estatuto Social, para suprimir expressão que não guarda relação com o objeto social da 
Companhia; e (iii) a consolidação do Estatuto Social, para refletir as alterações propostas nos subitens 
“(i)” e “(ii)” imediatamente anteriores; e (E) Deliberar sobre a autorização à Administração da Companhia 
para tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários à implementação das 
deliberações tomadas nos itens anteriores da Ordem do Dia. A Assembleia ora convocada será 
realizada de modo exclusivamente presencial, na sede da Companhia, nos termos da Resolução 
CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”) e em conformidade 
com as instruções detalhadas na Proposta da Administração divulgada pela Companhia nesta data 
(“Proposta da Administração”). Em atendimento ao artigo 5º, inciso I-A, da Resolução CVM 81, e ao 
artigo 4º da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, informamos que é de 2% (dois por cento) 
o percentual mínimo de participação no capital votante necessário ao requerimento de instalação do 
conselho fiscal. Nos termos do artigo 7º, parágrafo único, do Estatuto Social da Companhia e do 
artigo 6º, § 1º, da Resolução CVM 81, a Companhia solicita que os acionistas que optarem por 
participar presencialmente da Assembleia enviem previamente à Companhia, em até 48 (quarenta e 
oito) horas antes da realização da Assembleia (preferencialmente até às 14h00 do dia 30 de novembro 
de 2026), por meio do link https://assembleia.ten.com.br/306654383 , observadas as instruções 
constantes da Proposta da Administração: (i) extrato da sua posição acionária, emitido pela instituição 
custodiante ou pelo agente escriturador das ações da Companhia, conforme suas ações estejam ou 
não depositadas em depositário central, ressalvado que, nos termos do artigo 6º, § 5º, da Resolução 
CVM 81, a Companhia não condicionará a participação à apresentação de comprovação de titularidade 
que possa ser objetivamente verificada com base nos registros recebidos do depositário central e do 
escriturador; e (ii) cópias digitalizadas dos documentos listados abaixo. (a) Pessoas Físicas: documento 
de identidade com foto do acionista; (b) Pessoas Jurídicas: (i) último estatuto social ou contrato social 
consolidado e os documentos societários que comprovem a representação legal do acionista; e 
(ii) documento de identidade com foto dos respectivos representantes legais. (c) Fundos de 
Investimentos: (i) último regulamento consolidado do fundo (caso o regulamento não contemple a 
política de voto do fundo, apresentar também o formulário de informações complementares ou 
documento equivalente); (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o 
caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes 
de representação; e (iii) documento de identidade com foto dos respectivos representantes legais. 
Na hipótese de participação na Assembleia por meio de procurador, deverá ser apresentada ainda, 
previamente, cópia digitalizada da procuração (observando os requisitos do art. 126, § 1º, da Lei das 
Sociedades por Ações), no mesmo prazo indicado no parágrafo acima, ou, no momento de realização 
da Assembleia, a versão original da procuração, juntamente aos documentos que comprovem a 
identidade do procurador. Nos termos do artigo 6º, § 2º, da Resolução CVM 81, o acionista ou seu 
representante que comparecer presencialmente à Assembleia munido dos documentos exigidos 
poderá participar e votar ainda que tenha deixado de enviá-los previamente, desde que os apresente 
até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os instrumentos de mandato deverão: 
(i) (a) para o caso de acionistas pessoas físicas, ter sido outorgados em conformidade com as 
disposições do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, (b) para o caso 
de acionistas pessoas jurídicas, ser outorgados nos termos de seus atos constitutivos e de acordo 
com as regras da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil Brasileiro”); e (c) para 
acionistas que sejam fundos de investimentos, ser outorgados nos termos de seus atos constitutivos 
e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro; (ii) apresentar firmas reconhecidas ou, nos 
casos de documentos celebrados digitalmente, ser assinados com certificado digital ICP-Brasil, ou 
ainda pelo portal “Gov.br”; e (iii) ser acompanhados dos documentos que comprovem poderes de 
representação e identidade do outorgante e do procurador. Os acionistas também poderão participar 
da Assembleia ora convocada por meio de boletim de voto a distância (“Boletim de Voto”), nos termos 
da Resolução CVM 81, o qual poderá ser enviado por meio de seus respectivos agentes de custódia, 
do escriturador ou diretamente à Companhia, exclusivamente por meio da plataforma digital 
“Ten Meetings”, de acordo com as orientações constantes do próprio Boletim de Voto e da Proposta 
da Administração, que estão disponíveis nos endereços eletrônicos da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br), 
da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (https://b3.com.br/pt_br/) e da própria Companhia 
(https://ri.armac.com.br/). Por fim, a Companhia informa que todos os documentos relativos às matérias 
a serem deliberadas na Assembleia, incluindo a Proposta da Administração e o Boletim de Voto, se 
encontram disponíveis nos endereços eletrônicos da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br), da B3 
(https://b3.com.br/pt_br/) e da Companhia (https://ri.armac.com.br/), bem como em sua sede social. 
Eventuais esclarecimentos adicionais poderão ser solicitados por meio do e-mail: ri@armac.com.br.

Vargem Grande Paulista/SP, 10 de novembro de 2026.
José Augusto Carvalho Aragão - Presidente do Conselho de Administração.

BIOMM S.A.
CNPJ Nº 04.752.991/0001-10 - NIRE Nº 31.300.016.510 

Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
A SER REALIZADA EM 3 DE DEZEMBRO DE 2026

Ficam convocados os senhores acionistas da BIOMM S.A. (“Companhia”), nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), e dos artigos 4º a 6º da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), a comparecerem à Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”), a ser realizada no dia 3 de dezembro de 2026, às 14:00 horas, na sede social da Companhia, 
situada na Avenida Regent, nº 705, Lote 15 ao 21, Parte, Gleba 28, Alphaville Lagoa dos Ingleses, CEP 34.018-000, na 

do Dia: (i) Deliberar sobre a eleição de membro para o Conselho de Administração da Companhia e sobre a eleição do 
Presidente do Conselho de Administração; (ii) Deliberar sobre a reforma do Estatuto Social da Companhia, com alteração 
dos atuais artigos 14 e 15 para inclusões de parágrafos e alíneas, exclusões de parágrafos e ajustes de referência; e 
(iii) Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia, em virtude da deliberação do item “(ii)” acima. 
Instruções Gerais: 
na AGE, incluindo este edital, a Proposta do Conselho de Administração da Companhia (“Proposta da Administração”) 
e aqueles exigidos pela Resolução CVM 81 encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem 
como no site da Companhia (www.biomm.com), no site da CVM (www.gov.br/cvm) e no site da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão (www.b3.com.br). A AGE será realizada de forma exclusivamente presencial, em conformidade com a prática 
historicamente adotada pela Companhia em suas assembleias, visando garantir o pleno engajamento, transparência 

acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, ou, ainda, via 
Boletim de Voto”), sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida 

devidamente constituído deverão comparecer à AGE munidos dos seguintes documentos: (a) documento de identidade 
ou atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso, e comprovante de sua respectiva 

para representação do acionista por procurador, outorgado nos termos do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações. 
Em relação à eleição para o preenchimento de cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia 

cento) das ações. Nova Lima/MG, 11 de novembro de 2026. Luiz Alves Paes de Barros - Presidente do Conselho de 
Administração (interino).

Edital de Convocação - AGEspecial - Assembleia Geral Especial - GERALI - Cooperativa de 
Trabalho em Representação Comercial e Administração Empresarial - CNPJ: 24.585.652/0001-
01 - NIRE: 35 400 175 63-0 - GERALI - Cooperativa de Trabalho em Representação Comercial 
e Administração Empresarial, inscrita no CNPJ sob nº 24.585.652/0001-01, por seu Presidente, 
no uso de suas atribuições legais e estatutárias, convoca todos os cooperados para participarem da 
Assembleia Geral Especial, a ser realizada no dia 23 de novembro de 2026, em formato exclusi-
vamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, às 09h00, em primeira convocação, com a 
presença de 2/3 (dois terços) dos cooperados; às 10h00, em segunda convocação, com a presença 
de metade mais um dos cooperados; e às 11h00, em terceira convocação, com a presença mínima 
de cooperados permitida por lei, nos termos do art. 11, § 3º, da Lei nº 12.690/2012. A assembleia 
será realizada digitalmente, nos termos do art. 43-A da Lei nº 5.764/1971, acrescido pelo art. 8º 
da Lei nº 14.030/2020, e da regulamentação do Departamento Nacional de Registro Empresarial e 
Integração - DREI. O acesso será disponibilizado aos cooperados por meio eletrônico, sendo permi-
tida a participação por computador, celular ou tablet. As orientações para identificação, registro de 
presença, manifestação e votação serão disponibilizadas previamente aos cooperados, disponibili-
zado no site da Cooperativa GERALI - Cooperativa de Trabalho em Representação Comercial 
e Administração Empresarial: https://huso.com.br/, juntamente com os documentos pertinentes à 
assembleia. Assembleia Geral Especial - Data: 23 de novembro 2026 - Hora: 09:00 da manhã - 
São Paulo Entrar na reunião Microsoft Teams - Reunião do Microsoft Teams - AGE | Microsoft 
Teams | Ingressar na reunião rápida - https://teams.live.com/meet/9346985191766?p=EHr0U5
mfeMFt7ad0lZ - ORDEM DO DIA: 1º) Assuntos Relacionados a Gestão da Cooperativa; 2º) Deliberar 
sobre disciplina, direitos e deveres sociais dos sócios; • Repouso anual remunerado: discussão e 
deliberação sobre a proposta de concessão de 20 (vinte) dias de repouso anual remunerado aos 
cooperados que desempenham atividades administrativas e possuem remuneração fixa, incluindo 
critérios de elegibilidade, concessão e custeio. • Pagamento de valores residuais de projetos: 
discussão e deliberação sobre a proposta de estabelecimento do prazo de até 15 (quinze) dias para 
apuração e pagamento dos valores residuais decorrentes do encerramento de projetos, ressalvadas 
as comissões ainda não compensadas pelos respectivos tomadores de serviços. • Procedimen-
tos disciplinares e eliminações de cooperados: apresentação dos procedimentos de sindicância 
concluídos pela administração e apreciação de eventuais recursos interpostos contra decisões de 
eliminação de cooperados, nos termos do art. 34, parágrafo único, da Lei nº 5.764/1971. 3º) Deliberar 
sobre o planejamento e resultados econômicos dos projetos; • Distribuição das sobras do exercí-
cio de 2025: comunicação aos cooperados sobre o cronograma de pagamento das sobras referentes 
ao exercício de 2025, previamente aprovado em Assembleia Geral Ordinária, com previsão de reali-
zação em 25/11/2026, sem nova deliberação sobre sua destinação. 4º) Outros assuntos de interesse 
da Cooperativa; São Paulo, 12 de novembro de 2026. Lucas Alberto Miazato Corvalan - Presidente

FEDERAÇÃO PAULISTA DE FUTEBOL DE MESA
www.futmesa.com.br futmesa@futmesa.com.br

CNPJ. 52.801.131/0001-71 - CCM. 9.049.785-6
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

A FEDERAÇÃO PAULISTA DE FUTEBOL DE MESA – FPFM -

-

-

José Jorge Farah Neto
 

SF 1141F Participações Societárias S.A.
CNPJ nº 66.606.140/0001-16 - NIRE 35.300.693.086

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE JUNHO DE 2026
I. Data, Hora e Local: realizada no dia 26/06/2026, às 10h, na sede social da SF 1141F Participações Societárias 
S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de SP, SP, na Rua Henrique Schaumann, 270, cj.2, Pinheiros, CEP 05413-909. 
II. Convocação e Presença: dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei 
6.404/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia, conforme assinatura constante do livro de registro de presença de acionistas da 
Companhia. III. Mesa: Presidente: Wilson Barcellos da Silva; Secretário: Kevin Gemunder de Holanda. IV. Ordem 
do Dia: examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a lavratura da presente ata na forma de 
sumário, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A.; (ii) a renúncia do atual diretor da Companhia; (iii) a eleição 
dos novos membros da diretoria da Companhia; (iv) a alteração da denominação social da Companhia; (v) a alteração 
do endereço da sede social da Companhia; (vi) a reforma integral, renumeração e consolidação do Estatuto Social 
da Companhia; e (vii) a autorização para que a administração da Companhia pratique todos os atos necessários à 
implementação das deliberações aprovadas nesta assembleia. V. Deliberações: após a discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, a acionista, sem quaisquer ressalvas ou restrições, aprovou o seguinte: (i) a lavratura 
da presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no artigo 130, § 1º, da Lei das S.A.; (ii) o reconhecimento 
e aceite da renúncia do atual Diretor da Companhia, Sr. Luis Guilherme de Souza Silva, brasileiro, casado em regime 
de comunhão parcial de bens, RG 30.267.600-4 (SSP-SP), CPF 355.147.028- 63, conforme termo de renúncia anexo 
a esta Ata como Anexo I; (iii) a eleição dos seguintes novos Diretores da Companhia: (a) Wilson Barcellos da Silva, 
RG 6.712.864-5 (IFP/RJ), CPF 006.661.247-01; e (b) Kevin Gemunder de Holanda, CI 300993011 (DETRAN/RJ), CPF 
105.407.887-40, para ocuparem os cargos de Diretores sem designação específica da Companhia. Os Diretores ora 
eleitos tomam posse em seus respectivos cargos nesta data, com mandato de 2 anos a contar desta data, mediante 
a assinatura dos respectivos termos de posse lavrados em livro próprio que integram a presente Ata como Anexo 
II. Em razão da deliberação aprovada neste item (iii), o Artigo 7º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar 
com a seguinte nova redação: “Artigo 7º A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta 
de 1 a 5 membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos 
para mandato de 2 anos pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão 
no exercício de seus cargos, até a posse dos novos diretores eleitos." (iv) a alteração da denominação social da 
Companhia de “SF 1141F Participações Societárias S.A.” para “Unifinance Holding S.A.. Em razão da deliberação 
aprovada neste item (iv), o Artigo 1º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte nova redação: 
“Artigo 1º A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado denominada Unifinance Holding S.A. e é 
regida por este Estatuto Social, por quaisquer disposições legais aplicáveis, incluindo, mas não somente, a Lei Federal 
6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”).” (v) a alteração do endereço da sede social da Companhia de “cidade 
de SP, SP, na Rua Henrique Schaumann, 270, cj.2, Pinheiros, CEP 05413-909” para “Av. Brigadeiro Luis Antônio, 300, 
10º andar, cj.104, parte, Bela Vista, SP/SP, CEP 01318-903”. Em razão da deliberação aprovada neste item (v), o 
Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 2º A Companhia 
tem sede e foro na Av. Brigadeiro Luis Antônio, 300, 10º andar, cj.104, parte, Bela Vista, SP/SP, CEP 01318-903. Por 
deliberação da Assembleia Geral, a Companhia poderá abrir filiais, escritórios ou outras instalações em qualquer 
parte do País ou no exterior.” (vi) a reforma integral, renumeração e consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
o qual passará a vigorar de acordo com a redação constante do Anexo III à presente Ata; e (vii) a autorização para 
a administração da Companhia tomar todas as medidas necessárias para implementar as deliberações ora aprovadas. 
VI. Encerramento: nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa suspendeu os trabalhos pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a ata foi lida e aprovada pela presente, sendo em seguida 
assinada pelo Presidente e pelo Secretário. Presidente: Sr. Wilson Barcellos da Silva; Secretário: Kevin Gemunder 
de Holanda. São Paulo, 26/06/2026. Mesa: Wilson Barcellos da Silva - Presidente. Kevin Geumunder de Holanda 
- Secretário. JUCESP - 247.642/26-5 em 07/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Renaissance Solutions Ltda. 
CNPJ Nº 56.912.999/0001-08 - NIRE Nº 35.264.699.938

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Por meio do presente Edital de Convocação (“Edital”), a RENAISSANCE SOLUTIONS LTDA., sociedade empresária limitada, 
com sede no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 18.801, conjuntos 407/408, 
Jardim Dom Bosco, CEP 04.757-025, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) 
sob o nº 56.912.999/0001-08, com seu Contrato Social registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o 
NIRE 35.264.699.938 (“Sociedade”), convoca os sócios da Sociedade a reunirem-se em Reunião de Sócios da Sociedade, no 
próximo dia 24 de novembro de 2026, às 16:00h, em primeira convocação, na sede da Sociedade, nos termos do Art. 1.080-A 
da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), para apresentação, discussão, debates e deliberação acerca da seguinte ORDEM DO DIA: 
(i) Análise e deliberação acerca da possível exclusão extrajudicial de sócio da Sociedade, por justa causa, em razão de alegados 
descumprimentos de obrigações societárias e contratuais, bem como de possíveis falhas no exercício de suas atribuições e 
responsabilidades relacionadas a procedimentos de controle e autorização de operações financeiras, nos termos do artigo 1.085 
do Código Civil e da Cláusula 11.1 do Acordo de Cotistas da Sociedade; (ii) caso aprovada a exclusão, deliberação sobre as 
providências societárias necessárias à sua formalização, inclusive a correspondente alteração do Contrato Social; e (iii) análise 
e deliberação acerca da revisão da remuneração de sócio da Sociedade, em razão do acúmulo de funções e da ampliação de 
suas atribuições e responsabilidades, nos termos da Cláusula 6.3 do Acordo de Cotistas. Os documentos que fundamentam as 
matérias constantes da ordem do dia, incluindo a ata notarial relativa aos fatos que motivam a possível exclusão, estão sendo 
encaminhados aos endereços eletrônicos dos respectivos sócios e permanecerão à disposição para consulta e obtenção de 
cópias, mediante solicitação à Sociedade pelos endereços eletrônicos henrique@vincisociety.com e tay@vincisociety.com  
A Sociedade ressalta que a Reunião de Sócios será instalada, em primeira convocação, com a presença de sócios titulares de, 
no mínimo, 3/4 (três quartos) das quotas representativas do capital social da Sociedade, sendo que, para a aprovação da ordem 
do dia, será observado o quórum previsto no artigo 1.085 do Código Civil.

São Paulo, 13 de novembro de 2026. 
RENAISSANCE SOLUTIONS LTDA.

p. Tayana Loureiro Dantas e Henrique Guedes da Silva Paulino - Administradores

www.jornalodiasp.com.br
Caixa Seguridade sofre invasão e informa
vazamento de dados de 7,6 mi de clientes

A Caixa Seguridade, contro-
lada da Caixa Econômica Fede-
ral, informou na quinta-feira
(12) o vazamento de dados
pessoais de 7,6 milhões de cli-
entes da CVP (Caixa Vida e Pre-
vidência). Segundo nota pu-
blicada no site da CVM (Co-
missão de Valores Mobiliári-
os), nomes, CPFs, endereços,
telefones, emails e datas de nas-
cimento estão entre as informa-
ções expostas.

Um acesso não autorizado à
base de dados da empresa na úl-
tima sexta-feira (6) foi identifica-
do como causa da exposição de
informações. Além de comunicar
o fato à ANPD (Agência Nacio-
nal de Proteção de Dados), a
companhia afirma ter aumenta-
do a proteção ao sistema e con-
tratado consultoria externa para

apurar os impactos da invasão e
monitorar a exposição dos da-
dos na internet.

“Com base na apuração pre-
liminar, não há indícios de com-
prometimento de dados finan-
ceiros ou de autenticação, tais
como valores de apólices, sal-
dos de previdência, dados ban-
cários ou senhas”, afirma a Cai-
xa Seguridade em comunicado.

Segundo a empresa, pesso-
as afetadas pela exposição de te-
lefone celular e email estão sen-
do comunicadas e recebendo re-
comendações de proteção con-
tra fraudes.

“Até o momento, não identi-
ficamos evidências de divulga-
ção pública ou uso indevido
dessas informações”, disse a
CVP na nota enviada às vítimas.
“Ainda assim, os dados envol-

vidos podem ser utilizados por
terceiros em tentativas de fraude,
como contatos enganosos para
obter outras informações ou se
passar pela Caixa Vida e Previdên-
cia ou por outras instituições.”

Ainda de acordo com o co-
municado, a empresa, ao notar a
invasão, agiu para interromper
o acesso e reforçar a proteção
dos seus ambientes digitais.
“Entre as providências adota-
das estão a contenção e o blo-
queio da estratégia de ataque
identificada e o início de uma
investigação técnica.”

Grupos vulneráveis, não es-
pecificados na nota, também fo-
ram contatados. A CVP também
abriu um canal de comunicação
por endereço de email específi-
co para recepcionar dúvidas de
clientes.

“A companhia reafirma seu
compromisso com a segurança da
informação, proteção de dados e
com a transparência junto aos
seus investidores, clientes e de-
mais stakeholders. A Caixa Segu-
ridade manterá o mercado infor-
mado sobre quaisquer desdobra-
mentos relevantes relacionados
ao tema”, diz a nota controlada
da Caixa.

A Caixa Vida e Previdência é
uma joint venture empreendimen-
to conjunto— com 60% de parti-
cipação da Caixa Seguridade e
40% da seguradora francesa CNP,
criada em 2021. Sua controladora
majoritária foi criada pela Caixa
em 2015 para aglutinar as ativi-
dades de seguridade, previdên-
cia complementar, capitalização e
consórcios do banco público.
(Folhapress)

Congresso libera
R$ 149,4 bilhões

para governo pagar
benefícios sociais

O Congresso Nacional
aprovou na quinta-feira (12)
um projeto que autoriza o go-
verno Lula (PT) a abrir crédito
de R$ 149,4 bilhões para pagar
benefícios sociais e previden-
ciários. Os recursos serão usa-
dos para o pagamento de BPC
(Benefício de Prestação Con-
tinuada), Bolsa Família e Ren-
da Mensal Vitalícia.

A proposta recebeu votos
favoráveis de 55 senadores e
402 deputados, e agora segue
para sanção presidencial. Fo-
ram contrários 12 deputados;
todos os senadores em plená-
rio votaram pela aprovação.

O comando aprovado pelo
Congresso libera a emissão de
títulos do Tesouro Nacional
para custear esses pagamen-
tos. A criação de dívida para
gastos correntes é vedada pela
chamada regra de ouro, exceto
se o Legislativo autorizar,
como foi o caso.

A autorização para as ope-
rações foi enviada pelo Minis-
tério do Planejamento em ju-
lho. A maior parte dos recur-
sos será para bancar benefíci-
os previdenciários (cerca de R$
120 bilhões), enquanto R$ 26
bilhões vão para o Bolsa Fa-
mília. Outros R$ 4,4 bilhões
vão para o BPC e RMV.

Inicialmente, o Ministério
do Planejamento e Orçamento
estimou a necessidade de cré-
dito suplementar de R$ 185,56
bilhões, mas o valor foi revisa-
do para baixo.

A liderança do governo no
Congresso divulgou nota de-
fendendo que a proposta não
resultará em aumentos de des-

pesas primárias e que, sem a
autorização, os pagamentos de
benefícios correriam o risco de
atrasar.

O deputado federal Hildo
Rocha (MDB-MA) foi um dos
poucos a criticar a proposta do
governo. “Há um ponto preo-
cupante, porque nós estamos
contraindo empréstimos para
pagar Bolsa Família, BPC e be-
nefícios previdenciários.”

O PL, principal partido da
oposição ao governo Lula, ori-
entou voto favorável à apro-
vação do projeto. “Quando é
para ajudar as pessoas mais ne-
cessitadas, os mais pobres, os
deficientes físicos, com certe-
za o PL é favorável”, disse o
deputado coronel Chrisósto-
mo, vice-líder da bancada.

A liberação dessas opera-
ções para o pagamento de des-
pesas obrigatórias passa pelo
Congresso em um momento em
que a gestão Lula tenta apro-
var um projeto de ajuste fiscal.
Apresentado na véspera, o
PLP (projeto de lei complemen-
tar) cria gatilhos para conter o
crescimento de despesas e au-
mentar o alcance dos contin-
genciamentos.

O governo Lula e o presi-
dente do Senado, Davi Alco-
lumbre (União Brasil-AP), ten-
taram viabilizar a votação do
projeto ainda na quarta (11),
mas a oposição reagiu ao que
considerou ser uma tramitação
acelerada. Alcolumbre deixou
para tratar do assunto nesta
quinta. O PLP ainda não está na
pauta do Senado, mas a expec-
tativa é a de que ele seja chama-
do para votação. (Folhapress)

Reúso de computadores pelo governo
brasileiro gera economia de água

Um programa do governo bra-
sileiro, que reaproveita computa-
dores usados, já economizou 133,3
milhões de litros de água. A esti-
mativa é do Ministério das Comu-
nicações, que coordena a iniciati-
va de reúso dos equipamentos ele-
trônicos, através de seu Programa
Computadores para Inclusão.

De acordo com o ministério,
o reaproveitamento das máqui-
nas evita a produção de um com-
putador novo, cujo processo de
produção gastaria em média 1.500
litros de água.

Em vez de descartados, os
equipamentos são recondiciona-
dos para poderem ter sua vida
útil prolongada. Esses computa-
dores são usados em projetos de
inclusão digital em comunidades
quilombolas, territórios indíge-
nas, regiões ribeirinhas e áreas
rurais de todo o país.

“Profissionais avaliam suas
condições de funcionamento e
identificam quais componentes

podem ser recuperados e reutili-
zados. Os equipamentos com
potencial de recuperação passam
por procedimentos de manuten-
ção, limpeza, substituição de
componentes defeituosos, testes
de funcionamento e instalação
ou configuração de sistemas
operacionais e programas neces-
sários à sua utilização. Em mui-
tos casos, componentes de dife-
rentes equipamentos podem ser
aproveitados para recuperar com-
putadores que, de outra forma,
seriam descartados”, explica co-
ordenador de Inclusão Digital do
ministério, Gustavo André Lima.

Quase 89 mil computadores,
provenientes principalmente de
órgãos públicos federais, já fo-
ram recondicionados e reapro-
veitados pelo Computadores
para Inclusão.

De acordo com o ministério,
além da economia de água, o rea-
proveitamento dos equipamentos
evitou a queima de 20 mil tonela-

das de combustíveis fósseis e o
uso de 1,8 mil toneladas de pro-
dutos químicos.

“A destinação adequada de
equipamentos usados é funda-
mental para reduzir a geração de
resíduos, preservar os recursos
naturais e incentivar modelos de
produção e consumo mais susten-
táveis. A fabricação de equipa-
mentos eletroeletrônicos depen-
de da extração de matérias-primas,
do consumo de água e energia e
da utilização de diferentes produ-
tos químicos”, destaca Lima.

Segundo ele, quando um
computador é descartado “pre-
maturamente, parte desses recur-
sos acaba sendo desperdiçada,
mesmo que o equipamento ainda
apresente condições de utiliza-
ção. O recondicionamento permi-
te prolongar a vida útil dos pro-
dutos, reduzindo a demanda pela
fabricação de novos equipamen-
tos e, consequentemente, os im-
pactos ambientais associados às

atividades industriais”.
Ele explica que o programa,

além de ter um impacto ambiental
positivo, também gera benefíci-
os sociais.

“Os computadores recupera-
dos deixam de ser considerados
resíduos e passam a representar
oportunidades de acesso à edu-
cação, à informação, à qualifica-
ção profissional e aos serviços
digitais. O programa demonstra
como a economia circular pode
contribuir para uma transição am-
bientalmente sustentável e soci-
almente justa, transformando equi-
pamentos que seriam descartados
em instrumentos de inclusão digi-
tal e desenvolvimento social.”

Os resultados do programa
serão apresentados pelo Brasil, no
próximo dia 16, na COP31, a 31ª
Conferência das Partes da Conven-
ção-Quadro das Nações Unidas
sobre a Mudança do Clima (UN-
FCCC), que acontece em Antália,
na Turquia. (Agência Brasil)
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1º Fórum Nacional da Transparência reúne
autoridades e lota o Blue Note, em São Paulo

Wlamir Freitas Presidente da Abralegal, Isabella Freitas e
Paulo Pereira Ministro do Empreendedorismo

Promovido pela ABRALE-
GAL, encontro reuniu represen-
tantes do Governo Federal, dos
Tribunais de Contas e da im-
prensa. ATRICON recebeu pro-
posta de nota recomendatória
sobre publicidade legal nas li-
citações.

O 1º Fórum Nacional da
Transparência (FNT), promovi-
do pela Associação Brasileira
das Agências e Veículos Especi-
alizados em Publicidade Legal
(ABRALEGAL), reuniu autorida-
des, representantes dos órgãos
de controle, empresários e pro-
fissionais da comunicação no
Blue Note, em São Paulo, em 9 de
novembro de 2026. Com a casa
lotada, o encontro debateu a pu-
blicidade legal, a transparência
dos atos públicos e empresari-
ais e a segurança jurídica.

Entre os participantes esti-
veram o ministro do Empreen-
dedorismo, da Microempresa e
da Empresa de Pequeno Porte,
Paulo Pereira; o presidente da
Associação dos Membros dos
Tribunais de Contas do Brasil
(ATRICON), conselheiro Edil-
son de Sousa Silva; o conse-
lheiro-corregedor do Tribunal
de Contas do Estado de São
Paulo (TCESP), Marco Aurélio
Bertaiolli; e o secretário nacio-

nal de Ambiente de Negócios do
MEMP, Maurício Juvenal. O
evento recebeu ainda represen-
tantes de outros Tribunais de
Contas e lideranças de entidades
do setor, entre elas a Associação
Nacional de Jornais (ANJ), a
ADJORI Brasil, a ADJORI-SC e a
ADJORI-PR, com a participação
de José Roberto Deschamps e
Cidenei Cristian Allebrandt.

As participações do ministro
Paulo Pereira e do conselheiro
Marco Bertaiolli receberam calo-
rosos aplausos do público. As
intervenções trataram de trans-
parência, controle da Administra-
ção Pública e publicidade dos
atos oficiais.

Para o presidente da ABRA-
LEGAL, Wlamir Freitas, o resul-
tado superou as expectativas da
organização.

“O 1º Fórum Nacional da
Transparência foi um sucesso.
Tivemos grande adesão do mer-
cado, reunimos autoridades, en-
tidades associativas, gestores e
profissionais da publicidade le-
gal para um debate de ideias, com
foco principal na transparência
nos setores público e privado. O
Blue Note ficou lotado e, além da
descontração, tivemos um resul-
tado muito positivo para o nos-
so segmento, que mostrou sua

força e coesão”, afirmou.
Um dos resultados instituci-

onais do Fórum ocorreu durante
a participação do presidente da
ATRICON, Edilson de Sousa Sil-
va, que apresentou o Programa
Nacional de Transparência Públi-
ca (PNTP). A iniciativa da entida-
de promove a avaliação da trans-
parência dos órgãos públicos
brasileiros e se aproxima dos ob-
jetivos defendidos pela ABRA-
LEGAL quanto à publicidade dos

atos oficiais e ao acesso da soci-
edade à informação.

Durante a apresentação,
Wlamir Freitas e o coordenador
jurídico da ABRALEGAL, Bru-
no Camargo Silva, entregaram
ao presidente da ATRICON
uma sugestão de minuta de
nota recomendatória sobre a
publicidade legal dos atos re-
lacionados às licitações públi-
cas, especialmente a publica-
ção dos extratos dos editais de

licitações públicas em jornais
diários de grande circulação.

Ao receber o documento,
Edilson de Sousa Silva compro-
meteu-se a trabalhar pela apro-
vação da nota recomendatória
ainda em 2026. A manifestação foi
recebida pela ABRALEGAL
como um avanço no diálogo com
os órgãos de controle sobre o
cumprimento das exigências le-
gais de publicidade.

O Fórum também marcou o
lançamento do Selo Nacional da
Transparência, iniciativa da
ABRALEGAL destinada a reco-
nhecer boas práticas de divulga-
ção dos atos públicos. A primei-
ra premiação está prevista para a
segunda edição do encontro.

Outro tema apresentado foi o
Portal Nacional de Publicações
Empresariais (PNPE), projeto de-
senvolvido pelo Ministério do
Empreendedorismo, da Micro-
empresa e da Empresa de Pe-
queno Porte, com o suporte
técnico e jurídico da ABRALE-
GAL. A proposta prevê um am-
biente digital do Governo Fe-
deral para organizar e disponi-
bilizar, com critérios legais e
ferramentas de inteligência arti-
ficial, as publicações de socieda-
des anônimas dispensadas por lei
da publicação em jornais.

O coordenador jurídico da
ABRALEGAL, Bruno Camargo
Silva, que apresentou o PNPE e
mediou um dos painéis, avaliou
que o encontro demonstrou a
capacidade de mobilização e or-
ganização das empresas e enti-
dades do setor.

“O Fórum mostrou a união
e a organização do setor de pu-
blicidade legal. Demonstrou
também que a luta pela transpa-
rência vai muito além dos proje-
tos de lei que tramitam nas ca-
sas legislativas dos estados e
no Congresso Nacional. É um
trabalho permanente, que
acontece dentro e fora do pro-
cesso legislativo, no diálogo
com os órgãos de controle,
com o Poder Executivo e com
toda a sociedade”, afirmou
Bruno Camargo.

Após a participação regis-
trada em São Paulo, a organiza-
ção trabalha com a perspectiva
de realizar o 2º Fórum Nacional
da Transparência em Minas
Gerais, estado que reúne mui-
tos associados da entidade.

A próxima edição deverá re-
ceber a primeira premiação do
Selo Nacional da Transparência,
dando continuidade ao trabalho
iniciado no encontro de São
Paulo.
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Saúde

Os casos confirmados de
síndrome respiratória aguda
grave (SRAG) por covid-19 ti-
veram alta no país no início
de novembro, informou na
quinta-feira (12) a Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz), no
Boletim Infogripe.

A Fiocruz ressalta, entretan-
to, que o número de casos gra-
ves por covid-19 permanece em
níveis baixos.

Nas últimas quatro sema-
nas, 11,5% das hospitalizações
e 26,9% das mortes por SRAG
viral foram causadas pelo coro-
navírus Sars-CoV-2, causador
da doença.

O boletim foi atualizado com
os dados de 1º a 7 novembro
que foram inseridos no Sistema
de Informação da Vigilância
Epidemiológica da Gripe (Sivep-
Gripe) até o último sábado (7).

Apesar do aumento das
confirmações de covid-19, os
casos de SRAG, de forma geral,
apresentam tendência de que-
da no país.

Vacinação
A pesquisadora Tatiana Por-

tella, da Fiocruz, avalia que a si-
tuação não é preocupante, mas
deve servir como um lembrete
para a população se vacinar.

Grupos prioritários precisam
ser imunizados todos os anos
contra a doença, e alguns gru-
pos, como idosos e imunocom-
prometidos, devem tomar doses
de reforço a cada seis meses.

“O aumento de SRAG por
covid-19 indica que o vírus está
circulando na população e é im-

Fiocruz: aumentam
casos de síndrome
respiratória aguda

por covid-19

portante que as pessoas verifi-
quem se estão com o esquema
vacinal completo.”

Tatiana Portella também re-
comenda que as pessoas man-
tenham hábitos de etiqueta res-
piratória, como limpar sempre as
mãos e cobrir a boca e o nariz
ao tossir ou espirrar.

“Para quem está com sinto-
mas de gripe ou resfriado, o in-
dicado é ficar em isolamento.
Mas, se não for possível man-
ter o isolamento, o recomenda-
do é sair de casa usando uma
boa máscara, como uma PFF2
ou N95 para diminuir as chan-
ces de transmissão do vírus
para outras pessoas”, indica.

Dados regionais
Os casos de SRAG por co-

vid-19 têm ganhado mais força
na Bahia, em São Paulo, em Mi-
nas Gerais, no Rio de Janeiro,
no Paraná e no Distrito Federal.

Já a tendência de casos de
SRAG por covid-19 e outras
causas é considerada de risco
ou de alto risco em quatro capi-
tais: Boa Vista, João Pessoa,
Porto Velho e Rio de Janeiro.

Nas três primeiras, o au-
mento de casos se concentra
principalmente em crianças com
menos de 4 anos, enquanto no
Rio de Janeiro há maior preva-
lência em idosos com mais de
65 anos.

Outras quatro capitais apre-
sentam níveis de SRAG em aler-
ta, mas sem tendência de cres-
cimento no longo prazo: Ara-
caju, Brasília, Cuiabá e Floria-
nópolis. (Agência Brasil)
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A ministra da Gestão e da Ino-
vação em Serviços Públicos
(MGI), Esther Dweck, anunciou
na quinta-feira (12) que o gover-
no estuda novo modelo para a 3ª
edição do Concurso Público Na-
cional Unificado (CPNU 3), pre-
vista para 2027.

No novo modelo, o governo
aplicaria uma prova nacional uni-
ficada dividida por áreas de atu-
ação, que tenha a mesma dinâmi-
ca do Exame Nacional do Ensino
Médio (Enem), que é diferente da
lógica tradicional dos concursos
públicos federais.

“Seria uma espécie de concur-
so como se fosse o Enem. Você
faz uma prova para determinadas
áreas, tem uma nota, então, ten-
do a vaga, o órgão federal pode-
ria usar aquele grupo de pessoas
que já fez a prova e que já está
com uma classificação”, disse
ministra do MGI Esther Dweck.

O anúncio foi feito mesmo sem
o número de vagas imediatas au-
torizadas. A ministra destacou que,

para 2027, a programação depen-
de da aprovação do Orçamento
(PLOA) enviado no fim de agosto
ao Congresso Nacional.

“Depois das eleições, come-
ça no Congresso o processo de
aprovação. Precisamos disto para
saber, de fato, que recursos tere-
mos para a área de pessoal, es-
pecificamente na rubrica de au-
torização de concurso e provi-
mentos adicionais.”

As declarações de Esther
Dweck foram feitas durante o
Programa Bom dia, Ministra, pro-
duzido pelo Canal Gov, emissora
da Empresa Brasil de Comunica-
ção (EBC).

A ministra esclareceu que, an-
tes da abertura de uma nova edi-
ção do concurso - conhecido como
Enem dos Concursos - é preciso
que todos os aprovados em edi-
ções anteriores sejam chamados.

Vagas remanescentes
Em entrevista a emissoras de

rádio, Esther adiantou que o go-

verno federal terá chamada ain-
da em novembro para mais de 1,3
mil vagas remanescentes a serem
preenchidas por candidatos do
cadastro reserva. Serão convoca-
dos, principalmente, os aprovados
na 1ª edição do Concurso Público
Nacional Unificado (CPNU). Have-
rá vagas também para aprovados
na segunda edição.

As vagas remanescentes dos
dois certames continuam deso-
cupadas. “São mais de 1,3 mil
vagas ainda em aberto, sendo a
maioria do primeiro concurso”,
disse a ministra. Há, ainda, 544
vagas remanescentes descritas
no edital republicado, para pre-
enchimento imediato e formação
da lista de espera.

A nova classificação foi re-
publicada na segunda-feira (9),
após o ministério identificar, em
outubro, erros de informações em
três vagas.

Vagas adicionais
Todas as vagas originári-

as da segunda edição do CNU
(2025) já foram convocadas. A
pasta está fazendo um balan-
ço, em conjunto com a Secre-
taria de Orçamento Federal
(SOF) do Ministério do Plane-
jamento e Orçamento (MPO),
para chamar aprovados para
vagas adicionais do segundo
concurso unificado, de 2025,
e, possivelmente, de outros
concursos da administração
pública federal.

“Quando forem chamadas as
vagas adicionais, além das que
estavam previstas originalmen-
te no concurso, eu preciso de
um ateste orçamentário da Se-
cretaria de Orçamento Federal.
Há um saldo remanescente no
orçamento para isso e estamos
vendo o número de vagas pos-
síveis para chamar”.

A previsão de Dweck é que
as vagas adicionais sejam pu-
blicadas nas próximas sema-
nas, antes do fim de 2026.
(Agência Brasil)
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Novo app da Caixa reúne Pix,
FGTS, crédito e benefícios sociais
com senha única e biometria facial

A Caixa Econômica Federal
lançou o Novo App Caixa, como
parte do movimento de moderni-
zação que também reformulou a
identidade visual do banco. O
banco já havia lançado nova
identidade visual para se moder-
nizar e se aproximar mais do pú-
blico jovem.

Segundo a Caixa, o sistema
de proteção se chama Identifica-
ção Digital Caixa (XID), que reú-
ne biometria facial, reconheci-
mento do aparelho usado e aná-
lise inteligente de comportamen-
to em um único ambiente.

O XID, segundo o banco, eli-
mina a necessidade de várias au-
tenticações e o cliente precisa
apenas de uma senha. A Caixa
afirma que também ficou mais
simples criar e recuperar o aces-
so ao aplicativo. O banco diz que
a biometria facial foi integrada às
etapas de identificação e o usuá-
rio terá menos necessidade de ir
a uma agência para resolver pro-
blemas de acesso.

O aplicativo está disponível
nas lojas do Android e do iOS
desde a segunda-feira (9). Clien-
tes da Caixa já podem baixar o app
e acessar os serviços disponí-
veis. Quem não é cliente também
pode usar o aplicativo para bus-
car abrir uma conta digital ou
buscar benefícios sociais.

**O app reúne:**
- Pix, pagamentos, buscador

de boletos e recarga de celular;
- Cartões, empréstimos, inves-

timentos, seguros e habitação;
- Agregador de finanças;
- abertura de conta digital para

crianças e adolescentes;
- FGTS (Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço) e benefícios
sociais.

Outra novidade é a Conta
On!, voltada a jovens de 8 a 17
anos. Essa modalidade oferece
serviços como cartão físico e vir-
tual, Pix e pagamentos que po-
dem ser acompanhados pelo res-
ponsável e sem tarifa de manu-

tenção, segundo o banco.
Há também a Plataforma do

Cidadão, que vai integrar todos
os benefícios sociais em um úni-
co aplicativo. O Programa de fi-
delidade UAU (permite juntar e
trocar pontos por produtos e ser-
viços) está entre as novidades do
aplicativo.

A Caixa diz que o aplicativo
combina soluções digitais com-
pletas com suporte de emprega-
dos do banco. A proposta mistu-
ra autosserviço e inteligência ar-
tificial.

Não é obrigatório baixar o
novo aplicativo. Como a mudan-
ça será gradual, os antigos apps

continuam funncionando nor-
malmente.

Modernização
A Caixa apresentou na segun-

da-feira (9) uma nova identidade
visual, com mudanças no dese-
nho do logotipo e nas cores utili-
zadas pelo banco.

A mudança faz parte de um pro-
cesso de reposicionamento da mar-
ca e acompanha outras iniciativas de
modernização do banco. Segundo a
Caixa, a nova identidade foi desen-
volvida a partir de pesquisas quali-
tativas e quantitativas sobre a per-
cepção da instituição por clientes e
outros públicos. (Folhapress)


